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Apresentação 
Este Guia faz parte do Programa de Redução da Violência 

Letal contra Adolescentes e Jovens (PVRL), iniciativa coorde-

nada pelo Observatório de Favelas e realizada em conjunto 

com o Fundo das Nações Unidas para a Infância (UNICEF), a 

Secretaria de Direitos Humanos da Presidência da República 

e o Laboratório de Análise da Violência da Universidade do 

Estado do Rio de Janeiro (LAV-UERJ). 
O objetivo do Guia é proporcionar uma metodologia que 

oriente os gestores dos municípios brasileiros na elaboração 

de políticas públicas voltadas para a redução da violência 

letal contra adolescentes e jovens. Para tanto, apresenta os 

passos necessários para a construção da arquitetura insti-

tucional, a elaboração de um diagnóstico, a formulação da 

política de intervenção de forma participativa e o monitora-

mento e avaliação da política elaborada e implementada.



Inicialmente, o guia contextualiza o tema 
da violência letal contra adolescentes e 
jovens no Brasil e o papel desempenhado 
pelos municípios na elaboração de políticas 
públicas preventivas. Essa primeira leitura é 

fundamental para a compreensão da importância da 

inclusão dessa temática na agenda municipal e das 

ações preventivas que poderão ser desenvolvidas no 

âmbito local. A partir daí, o Guia apresenta sete etapas 

interdependentes, que desenham um caminho a ser 

percorrido, passo a passo, pelos gestores. São elas:

Como 
 utilizar o guia
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Sugere uma metodologia 
para viabilizar, política e 
administrativamente, a 

elaboração e implementação 
de uma política de prevenção 

da violência letal no município, 
por meio da criação do 

Comitê Gestor. Esta instância 
executiva será responsável pela 

realização de todas as 
etapas do processo.

Arquitetura institucional

Etapa 1 ESTRATÉGIAS DE

Etapa 2

SENSIBILIZAÇÃO

Propõe-se o desenvolvimento 
de diferentes estratégias de sensibilização sobre a importância de políticas públicas

de prevenção e redução de homicídos de adolescentes ejovens, com o objetivo de dar visibilidade ao tema e envolver os atores estratégicos
 no processo de construção da

 política e nas práticas preventivas.

CAPACITAÇÃO E FORMAÇÃO
Etapa 3

Nesta etapa será abordada

a importância da capacitação

e da formação de gestores e técnicos

 locais como ponto estratégico 

da política de intervenção, uma vez

que preparará a equipe para 

responder às demandas do 

processo de elaboração e 

aplicação da política.

ELABORAÇÃO DO DIAGNÓSTICO

Etapa 4

Esta etapa reúne orientações 
detalhadas de como elaborar um 

diagnóstico da violência letal contra
 adolescentes e jovens no município, desde a coleta de dados até a redação do documento final. O diagnóstico vai 
ser desenvolvido tanto com dados
oficiais quanto com informações
obtidas a partir de consultas e 

entrevistas com a comunidade. É a 
etapa-chave do Guia, pois será a 

partir do Diagnóstico que os 
gestores terão a real dimensão
do problema a ser enfrentado.

E CRIAÇÃO DA COMPREV
 *

DIVULGAÇÃO DO DIAGNÓSTICO
Etapa 5

 * COMISSÃO DE PREVENÇÃO  DA 
VIOLÊNCIA LETAL CONTRA 
ADOLESCENTES E JOVENS

Nesse momento terá início a participação 
da sociedade civil no processo, seja na 
divulgação do Diagnóstico pelo Comitê 
Gestor, seja na criação e composição da 
Comissão de Prevenção da Violência Letal 
contra Adolescentes e Jovens. A 
Comissão será composta de forma 
paritária pelo poder executivo 
municipal e por organizações 
sociais e comunitárias, e terá 
caráter consultivo e decisório 
nas demais etapas da 
formulação e 
implementação da 
política de intervenção. 

Etapa 6

Etapa 7

MECAN
ISMOS DE CONSULTA SOCIAL

PRIO
RIDADES E POLÍTICAS APLICÁVEIS

A etapa sugere um roteiro básico 
para a realização das consultas 

comunitárias. A partir delas, 
serão definidos os temas e 
ações prioritárias para o 

desenho da política de intervenção. A participação social, neste caso, será feita com o objetivo de buscar alternativas para a abordagem do problema, que já está identificado: a redução da violência letal contra 
adolescentes e jovens.

prevenção à violência letalPLANO MUNICIPAL de 

O desenho do Plano será possível

a partir do resultado do 

Diagnóstico e das consultas 

comunitárias. Nele deverão estar 

descritas as prioridades finais, as 

metas a serem cumpridas, como 

será feita a adequação da política 

de intervenção aos recursos 

sociais, políticos e financeiros

disponíveis, e de que forma será 

feita a avaliação e o monitoramento 

de todo o processo.

COMO UTILIZAR O GUIA Guia Municipal de Prevenção da Violência Letal contra Adolescentes e Jovens
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Guia Municipal de Prevenção da Violência Letal contra Adolescentes e Jovens

O Brasil possui uma das taxas de homicídio 
mais altas da América Latina, que por sua vez é 
uma das regiões mais violentas do mundo. Fica atrás 
apenas de países como Venezuela, Colômbia e algu-
mas nações da América Central e supera países vizi-
nhos como Chile, Uruguai e Argentina1. 

Nas últimas décadas, diversas pesquisas2 têm de-
monstrado que as maiores vítimas da violência letal 
no Brasil são os adolescentes e os jovens, particular-
mente os negros, do sexo masculino e moradores de 
favelas e periferias urbanas. As mortes ocorrem justa-
mente naqueles lugares onde há uma superposição de 
violação de direitos sociais e econômicos.

Os dados revelam um crescimento dramático da 
violência letal no país durante os anos 80 e 90, parti-
cularmente na faixa etária compreendida entre 15 e 19 
anos. A partir de 2003, no entanto, foram registradas 
quedas nos índices de homicídios. Um dos argumen-
tos utilizados para justificar essa redução é a entrada 
em vigor do novo Estatuto do Desarmamento, que tor-
nou mais rígidas as penas por posse e porte de armas 
de fogo e promoveu uma campanha de entrega volun-
tária de armas. Apesar disso, os homicídios de adoles-
centes e jovens ainda atingem índices muito altos em 
diversos municípios do país.

as maiores 
vítimas da 

violência letal 
no Brasil são os 

adolescentes 
e os jovens, 

particularmente 
os negros, do 

sexo masculino 
e moradores 

de favelas 
e periferias 

urbanas”

Introdução 

1.	 Fajnzylber, Ledermen & Loaysa. 
Determinants of crime rates in 
Latin América and the world: 
an empirical assessment. World 
Bank Latin American and Carib-
bean Studies. Washington, 1998.

2.	 Entre elas, Homicídios no 
Brasil, de Marcus Vinícius 
Gonçalves da Cruz e Eduardo 
Cerqueira Batitucci (orgs.). 
Rio de Janeiro: FGV, 2007; e os 
sucessivos ‘Mapas da Violência’ 
coordenados nos últimos anos 
por Julio Jacobo Waiselfiz: 
O Mapa da Violência 2010 – 
Anatomia dos Homicídios no 
Brasil, Instituto Sangari, 2010; 
Mapa da Violência de 2006. Os 
jovens do Brasil. Organização 
dos Estados Ibero-americanos 
para Educação, a Ciência e a 
Cultura, Brasília, 2006; Mapa 
da Violência nos Municípios, 
2008. Ritla, Instituto Sangari, 
Ministério da Saúde, Ministério 
da Justiça, 2008.
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Além dos custos sociais que a violência tem gera-
do para a população, Carvalho, Cerqueira, Rodrigues 
e Lobao (2007) calcularam o custo da perda de produ-
ção causada pelos homicídios no Brasil em 2001, esti-
mado em R$ 9,1 bilhões por ano.

Em 2005, o UNICEF organizou uma consulta nacio-
nal sobre ações para reduzir a violência contra crianças 
e adolescentes, que identificou problemas relevantes 
como: falta de confiabilidade dos dados disponíveis, 
desarticulação dos programas e fragmentação das 
ações existentes de prevenção à violência, dificuldades 
diversas no campo da replicação e da sustentabilidade 
dos programas e projetos locais e baixo impacto destes. 

Diante de tal quadro, o Observatório de Favelas, o 
UNICEF, a Secretaria Nacional de Promoção dos Di-
reitos da Criança e do Adolescente e o Laboratório de 
Análise da Violência (LAV-UERJ) se articularam para 
desenhar estratégias para pautar o tema da morta-
lidade de adolescentes e jovens na sociedade como 
prioridade da agenda pública. Neste sentido, em 2007, 
teve início o Programa de Redução da Violência Letal 
(PRVL), que contempla três objetivos centrais:

O trabalho desenvolvido nos anos de 2007 e 2008 
teve como um dos principais produtos o Índice de 
Homicídios na Adolescência (IHA3). Um primeiro re-
latório aplicou o Índice aos 267 municípios brasileiros 
com população superior a 100 mil habitantes, com 
base nos dados de mortalidade do ano de 2006 dispo-
nibilizados pelo Ministério da Saúde em seu Sistema 
de Informações sobre Mortalidade (SIM/ Datasus). O 
estudo chegou a um prognóstico alarmante: se as con-
dições que prevaleciam nessas cidades continuassem 
iguais, estimava-se que o número de adolescentes as-
sassinados iria ultrapassar 33 mil entre 2006 e 2012.

Outra conclusão importante foi que nos municí-
pios em que existia um alto grau de violência letal na 
faixa etária de 12 a 18 anos, havia também uma ten-
dência a altas incidências nas faixas posteriores: de 20 
a 24 e de 25 a 29 anos. Este dado reforça a importân-
cia de desenvolver políticas públicas preventivas que 
contemplem as diferentes idades, desde a infância até 
a idade adulta, passando pela adolescência. Pois as di-
nâmicas que resultam em altíssimos níveis de violên-
cia entre os adultos jovens têm sua origem em idades 
anteriores e se manifestam de forma semelhante nos 
mesmos espaços geográficos. 

A divulgação do IHA sensibilizou diversos muni-
cípios ao demonstrar a gravidade da situação dos ho-
micídios de adolescentes e jovens, frisando a impor-
tância de formular políticas públicas preventivas. No 
entanto, ainda são poucas as políticas desta natureza 
aplicadas no Brasil, e muitas delas carecem de um foco 
na faixa etária aqui proposta. Vários municípios mani-
festaram abertamente que desejariam tomar medidas 
para reverter o cenário das mortes de adolescentes e 
jovens, mas que não sabiam muito bem como. Existe, 
assim, uma demanda por conhecimento que viabilize 
a aplicação desta política específica.

Este Guia é uma resposta do PRVL a ela. Sua fina-
lidade é orientar a construção de instrumentos que 
possibilitem o desenho e a implementação de uma 
política pública de prevenção e redução da violência 
letal, com foco nos adolescentes e jovens.

	 Mobilizar e articular a sociedade em torno do tema da 

violência letal contra adolescentes e jovens; 

	 Elaborar indicadores que permitam monitorar de 

maneira sistemática a incidência de homicídios entre 

adolescentes, e servir de base para uma avaliação mais 

aprofundada dos impactos das políticas de prevenção;

	 Identificar, analisar e difundir metodologias que 

contribuam para a redução da violência letal contra 

adolescentes e jovens no Brasil.

3.	  < http://prvl.org.br/wp-content/
uploads/2010/07/IHA.pdf>
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Adolescentes e Jovens como Foco 
de Políticas Públicas

O ponto de partida é o entendimento de que adoles-
centes e jovens são sujeitos de direitos que vivenciam 
uma etapa singular no desenvolvimento pessoal. O desa-
fio é superar a naturalização da violência contra esses gru-
pos e gerar políticas centradas nas noções de cidadania e 
proteção integral. Este é o marco político do Estatuto da 
Criança e do Adolescente (ECA) e da Emenda Constitu-
cional 42/20084, a chamada PEC da Juventude, que refor-
ça as regras da Constituição Federal de forma a garantir os 
direitos econômicos, sociais e culturais dos jovens. 

Os conceitos de adolescência e juventude são 
usados aqui em sentido amplo. Existem diferentes 
interpretações sobre qual é o período etário corres-
pondente a estas categorias. O Estatuto da Criança e 
do Adolescente define como adolescentes as pessoas 
com idade entre 12 e 17 anos. Já as Nações Unidas, de 
acordo com resoluções de sua Assembléia Geral, con-
sideram como jovens os indivíduos entre 15 e 24 anos, 
embora reconheçam que cada país pode fixar limites 
próprios de acordo com a sua realidade5. 

Existem muitas definições sobre o que é ser jovem, 
adolescente ou criança. A Convenção sobre os Direi-
tos da Criança das Nações Unidas6, por exemplo, con-
sidera como criança todo ser humano com menos de 
18 anos de idade. O mais comum é que a juventude 
seja definida pela sociedade como o período em que 
as pessoas passam da infância à condição de adultos, 
transição que não termina abruptamente quando o 
jovem completa 18 anos. Assim, uma grande limita-
ção das políticas preventivas construídas com foco na 
maioridade legal é o fato de que parte delas exclui um 
amplo conjunto de indivíduos que, a despeito de te-
rem atingido a maioridade, continuam sendo jovens 
em situação de risco de sofrer violência.

Em relação ao conceito de adolescência, o mesmo 
está relacionado às peculiaridades e diversidades des-
sa fase da vida em cada sociedade, compreendendo 
ser um período do desenvolvimento humano caracte-
rizado por transformações múltiplas que estão ligadas 
ao indivíduo e à cultura a que pertence. Os adolescen-
tes no Brasil não compartilham uma realidade homo-
gênea em todas as regiões e setores sociais do país. 

Essas desigualdades devem ser levadas em considera-
ção quando se trata de formular e colocar em prática 
políticas para adolescentes e jovens.

Ao mesmo tempo em que encontramos no Brasil o fe-
nômeno da adolescência prolongada, comum nas classes 
média e alta, nas quais o adolescente tenta atingir uma 
formação profissional exigente e especializada, há um 
significativo contingente de adolescentes que, pela con-
dição de pobreza de suas famílias, fica impedido de viver 
essa etapa de formação preparatória, sendo obrigado a se 
inserir precocemente no mercado de trabalho7. 

(...) há uma inequívoca faixa de jovens pobres, filhos 
de trabalhadores rurais e urbanos, os denominados 
setores populares e segmentos oriundos das clas-
ses médias urbanas empobrecidas, que fazem parte 
da ampla maioria juvenil brasileira e que podem, ou 
não, estar no horizonte das ações públicas, em de-
corrência de um modo peculiar de concebê-los como 
sujeitos de direitos”8. 

De acordo com o Relatório da Situação da Adoles-
cência Brasileira9, produzido pelo UNICEF, a adoles-
cência muitas vezes é entendida pelos adultos apenas 
como um universo de problemas, crises e tensões, sem 
levar em conta que essa é uma fase da vida cheia de 
oportunidades para a sociedade e para as próprias po-
líticas públicas. Assim, se os dados mostram que o ris-
co de homicídio aumenta com a idade até os 24 anos, a 
prevenção entre os 12 e os 18 anos poderá também ter 
um efeito significativo em idades posteriores. 

Na área da Justiça Penal, o tratamento oferecido 
àqueles que cometem atos delituosos varia drastica-
mente de acordo com a idade. Antes dos 18 anos, os 
adolescentes são objeto de medidas socioeducativas 
que têm por objetivo protegê-los e evitar que come-
tam outros atos infracionais. Ao completar 18 anos, o 
jovem deixa de ser considerado um indivíduo em situ-
ação peculiar de desenvolvimento e, por isso, sujeito a 
medidas socioeducativas em caso de ato infracional, 
e passa a ser percebido como um adulto plenamente 
responsável, obrigado a arcar, do ponto de vista penal, 
com as consequências de seus atos. A expectativa de 

4.	 Proposta de Emenda Constitu-
cional, promulgada pelo Senado 
Federal em 13 de julho de 2010 
e transformada em norma ju-
rídica em 23 de julho de 2010, 
que altera a denominação do 
Capítulo VII do Título VIII da 
Constituição Federal e modi-
fica o seu art. 227, incluindo 
o termo “jovem” no texto da 
Carta Magna. A PEC confere à 
juventude prioridade, ao lado da 
criança e do adolescente, para 
fins de proteção pelo Estado, 
pela família e pela sociedade, 
além de reconhecer o jovem 
como sujeito de direitos, com 
demandas cidadãs legítimas e 
concretizar a Política Nacional 
de Juventude enquanto uma 
política do Estado brasileiro

5.	 Resolução n° 40/14 de 1985 e 
50/81 de 1995, da Assembleia 
Geral das Nações Unidas.

6.	 A Convenção sobre os Direitos 
da Criança foi promulgada 
através do Decreto n° 99.710 
de 21 de novembro de 1990. 
<http://www2.mre.gov.br/dai/
crianca.htm> 

7.	 Relatório da Situação da Ado-
lescência Brasileira. – UNICEF, 
2002, disponível em <http://
www.UNICEF.org/brazil/pt/
resources_10283.htm>

8.	 Juventude e Adolescência no 
Brasil: referências conceituais, 
Ação Educativa, 2005, disponível 
em <http://www.casadajuven-
tude.org.br/media/juventude-
nobrasil.pdf>, página 25

9.	 Relatório da Situação da Ado-
lescência Brasileira. – UNICEF, 
2002, disponível em <http://
www.UNICEF.org/brazil/pt/
resources_10283.htm>
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ressocialização continua existindo, mas de forma mais 
indireta e já não constitui o princípio central da inter-
venção do Estado. A percepção social também muda: 
diante de uma situação de violência, a criança em geral é 
percebida como vítima, independentemente de sua con-
duta. Já o adolescente que comete uma infração é perce-
bido de forma ambígua, em parte autor e em parte vítima 
dos seus comportamentos. Por fim, o adulto transgressor, 
mesmo jovem, é considerado plenamente responsável e 
tende a ser visto como um perigo para a sociedade. 

Em geral, as definições etárias legais das instituições 
que operam no país com as categorias de adolescência e 
juventude no campo das políticas públicas são:

	 Criança (ECA) – de 0 a 11 anos de idade;
	 Adolescência (ECA) – de 12 a 17 anos de idade;
	 Jovem (Sistema ONU) – de 15 a 24 anos de idade;
	 Jovem (Secretaria Nacional de Juventude) – de 

15 a 29 anos de idade, pela incorporação da 
noção de adulto jovem.

Estes são os marcos de referência para a definição 
das faixas etárias priorizadas por este Guia. O objetivo 
deste recorte é auxiliar os gestores na elaboração de 
uma política de redução da violência letal contra ado-
lescentes e jovens na faixa etária de 12 a 29 anos, com 
ênfase no período de 12 a 18 anos, ou seja, na adoles-
cência. Porém, cada município poderá escolher exata-
mente as faixas nas quais deseja aplicar a metodologia 
sugerida, em função de sua realidade local. 

O Papel do Município na Prevenção da 
Violência Letal

Nos últimos dez anos, um novo fenômeno chamou 
a atenção de pesquisadores da violência: se até 1999 
as taxas de homicídios era mais elevadas nas capitais e 
nas grandes metrópoles, a partir dessa data houve um 
crescimento significativo no interior dos estados brasi-
leiros (WAISELFISZ, 2010).

Paralelamente, há alguns anos, vários municípios 
começaram a desenvolver iniciativas voltadas para a 
diminuição da violência urbana. A despeito da tradi-
cional prerrogativa estadual nesta área, algumas pre-
feituras elaboraram planos municipais de Direitos 
Humanos e Segurança Pública (KAHN, 2005) dentre 
as quais as de Diadema (SP), Santo André (SP), Vitória 
(ES), Recife (PE) e São Gonçalo (RJ). No plano interna-
cional, algumas cidades destacaram-se por suas polí-
ticas municipais de prevenção da violência, entre elas 
Bogotá e Cali, ambas na Colômbia. Entretanto, são 
raras as iniciativas com foco na redução da violência 
letal, e ainda mais raras aquelas com o foco na redução 
de homicídios de adolescentes e jovens.

No Brasil, duas experiências destacadas de pre-
venção de homicídios são o Programa de Controle de 
Homicídios Fica Vivo10, no Estado de Minas Gerais, e 
o Programa de Redução de Homicídios de Diadema11. 

O papel dos municípios é fundamental para as po-
líticas de redução da letalidade, tendo em vista que 
os homicídios possuem causas e motivações diversas 
e, portanto, necessitam de estratégias preventivas 

direcionadas às especificidades locais. Qualquer 
política pública de prevenção de homicí-
dios deve partir de um diagnóstico local 
que leve em consideração quais os tipos 
de homicídios praticados, onde eles acon-
tecem e o perfil das vítimas e dos autores. 
A concepção de uma política pública para a redução 
da violência letal é uma tarefa complexa, desde sua 
arquitetura institucional até a formulação de ações 
com base nos dados coletados. Principalmente por-
que no Brasil não existe uma tradição de políticas 
públicas municipais desenvolvidas por meio de diag-

10.	https://www.seds.mg.gov.br/
index.php?option=com_cont
ent&task=view&id=283&Item
id=117

11.	http://www.carceraria.org.br/
fotos/fotos/admin/Sistema%20
Penal/Seguranca_Publica/
Diadema_Plano_Seguran-
ca_Publica.pdf, http://www.
s o u d a p a z . o rg / Po r ta l s / 0 /
Downloads/1plano_munici-
pal_diadema.pdf
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nósticos e avaliações, o que tem prejudicado a eficá-
cia e a sustentabilidade de muitas ações. 

Apesar de estar fundamentado em experiências 
concretas aplicadas no Brasil e no exterior, este Guia 
não propõe uma política pré-estabelecida. Seu obje-
tivo é fornecer as ferramentas para que os gestores, 
pautados na realidade específica de seus municípios, 
tenham condições de elaborar políticas públicas pró-
prias para reduzir a violência letal contra sua popula-
ção de adolescentes e jovens. Pois as intervenções nes-
te sentido, e os “passos” aqui propostos, só alcançarão 
resultados efetivos se forem adequados de forma crite-
riosa a um diagnóstico local preciso.

Priorização da prevenção da violência 
letal como parte da agenda municipal

Embora a Constituição Federal defina a Seguran-
ça Pública como uma atribuição estadual, justifica-se 
plenamente a preocupação crescente das prefeituras 
com este campo. Não apenas porque é nas cidades 
que o crime e a violência são diretamente vivencia-
dos pela população, mas também porque parte dos 
recursos para enfrentar esses problemas encontra-se 
alocada no âmbito das administrações municipais. O 
conceito tradicional de Segurança Pública como as-
sunto exclusivo das polícias, fundamentado na ótica 
reativo-repressiva de “combate ao crime”, vai aos pou-
cos sendo substituído por noções mais abrangentes, 
como segurança com cidadania ou gestão integrada da 
ordem pública. Esta nova visão remete à necessidade de 
intervenção sobre o ambiente econômico, social, cultu-
ral e territorial gerador ou alimentador da criminalida-
de, assim como à convergência de objetivos entre políti-
cas de segurança e políticas de promoção da cidadania. 

Os novos conceitos ressaltam o caráter local das expe-
riências, percepções e demandas referentes à Segurança 
Pública, direcionando o foco das políticas não apenas 
para os problemas gerais dos municípios, como também 
para o conjunto de questões específicas de cada comuni-
dade. Considerando que a necessidade de elaborar polí-
ticas municipais de prevenção da violência não é ainda 
consensual, poderão surgir as seguintes perguntas, prin-
cipalmente nos municípios de pequeno porte: 

Por que meu município deveria 
priorizar esta temática se aqui 
aconteceram poucas mortes 

violentas de jovens? Não seria este 
um tema a ser tratado por policiais, 

promotores e juízes?

Os municípios transformam-se em protagonistas 
do processo de redução da violência letal contra jo-
vens e adolescentes no momento em que passam a 
encarar estas mortes como um fenômeno complexo 
que desafia todos os atores institucionais, e não ape-
nas como um conjunto de “casos individuais” a serem 
resolvidos pelo sistema de justiça criminal. De fato, os 
municípios são atores destacados neste processo, pois 
podem atuar no âmbito local, conhecendo de forma 
mais precisa as causas de cada morte e o perfil de cada 
vítima. Assim, seus conhecimentos do território e da 
população lhe conferem uma profundidade e uma fle-
xibilidade das quais carece o sistema de justiça crimi-
nal, pois podem atuar nas causas do problema e não 
apenas sobre os sintomas. 

Toda política pública necessita de respaldo dos re-
presentantes do poder executivo para ser implemen-
tada de forma séria e comprometida. Por mais bem 
intencionada que seja, ela não se sustenta apenas por 
sua relevância. No caso de uma política de redução e 
prevenção da violência letal contra jovens, é funda-
mental que isto se torne uma prioridade de governo. 
Em outras palavras, a prefeitura tem de reconhecer a 
importância do problema da violência letal contra os 
adolescentes e jovens e priorizá-lo. A política aqui pro-
posta não é uma estratégia com início, meio e fim que 
possa ser completada em um certo intervalo de tempo 
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até “resolver” o problema. Cabe ressaltar que a vio-
lência é um problema que não se soluciona no curto 
prazo, e que as ações precisam de tempo para se con-
solidar e apresentar resultados concretos e mensurá-

veis. Neste contexto, o que se propõe é uma 
política permanente no âmbito municipal. 
A ideia central é que a administração pú-
blica, com o apoio da sociedade em geral, 
construa uma dinâmica contínua de pre-
venção e redução da violência letal. 

Conforme dito anteriormente, os municípios são 
espaços privilegiados para as ações de prevenção à vio-
lência. No entanto, esforços articulados com outras ins-
tâncias podem potencializar o alcance dos resultados. 
Em outras palavras, embora a abordagem deste Guia 
indique que o município deva assumir a responsabili-
dade por esta política, estimulamos a realização de par-
cerias com os governos estadual e federal, o que poderá 
facilitar o desenvolvimento de ações conjuntas com os 
órgãos diretamente ligados à segurança pública. Por 
outro lado, as parcerias entre os próprios municípios, 
como, por exemplo, os que pertencem à mesma Região 
Metropolitana, também podem ajudar a diminuir cus-
tos e a maximizar os impactos das intervenções.

Os municípios possuem, então, um grande desafio: 
o de desenvolver projetos de prevenção e redução da 
violência letal contra adolescentes e jovens. Alcançar 
este objetivo é possível. A experiência internacional e 
alguns exemplos nacionais confirmam isto. 

Ações de Prevenção:  
o que podem fazer os municípios 
para diminuir os homicídios de 
adolescentes e jovens?

Para reduzir a incidência de homicídios de adoles-
centes e jovens, os municípios necessitam conhecer 
em profundidade a situação local, saber quem são os 
adolescentes que morrem, por que e onde. O diagnós-
tico é indispensável na construção de uma política de 
intervenção bem sucedida, pois não há como preve-
nir ou tratar um problema desconhecido. Somente a 

partir de dados concretos, a prefeitura, junto com a 
comunidade, terá a possibilidade de estabelecer es-
tratégias efetivas de prevenção. 

A prevenção está relacionada, entre outras coisas, 
ao conhecimento das motivações que levam os indi-
víduos a agirem de uma determinada forma, e essas 
informações só estão disponíveis no âmbito local. No 
caso da violência letal, isto implica identificar regula-
ridades observadas em contextos específicos em que 
sua incidência se apresenta elevada. Para construir 
uma política preventiva é necessário compreender 
que o fenômeno singular da violência letal está vin-
culado a uma série de processos e dinâmicas. Muitas 
vezes, os homicídios resultam de dinâmicas criminais 
determinadas. No entanto, a especificidade de uma 
política focada na redução da violência letal reside no 
fato de que a prioridade dela será a diminuição das 
mortes e não necessariamente a luta contra o crime. 
Em algumas ocasiões, ambas as metas poderão estar 
juntas, mas haverá momentos em que elas nos levarão 
em direções diferentes. O princípio fundamental é que 
as linhas de atuação estejam focadas nos fatores que 
podem, de alguma forma, estar correlacionados à vio-
lência letal contra jovens.

De acordo com o Índice de Homicídios na Ado-
lescência (IHA) de 2005-2007, as armas de fogo cons-
tituem o principal instrumento usado na morte de 
adolescentes, uma vez que a probabilidade de que o 
homicídio seja cometido por meio deste instrumento 
é seis vezes superior à de todos os outros meios juntos. 
Assim, o controle de armas é central para a redução da 
letalidade na adolescência.

Outro fator a ser considerado na política preventi-
va é a dimensão étnica. Para um adolescente negro, a 
possibilidade de ser assassinado é quase quatro vezes 
mais alta do que para um adolescente branco, o que 
ressalta a gravidade da exposição da adolescência e da 
juventude negra à violência letal (IHA 2005-2007).

O IHA 2005-2007 analisou diversos fatores potencial-
mente relacionados aos homicídios de adolescentes. En-
tre os que obtiveram resultados significativos e podem ser 
entendidos como possíveis linhas para a política de redu-
ção da letalidade no município, podemos mencionar: 
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Estrutura socioeconômica – Os pobres são os 

mais vulneráveis à violência letal. Uma das variáveis 

com maior relação com a violência contra adolescen-

tes é a renda média do grupo mais pobre da população 

(os 20% mais pobres). A renda média do conjunto da 

população também está correlacionada à violência, 

mas de forma mais moderada. Em suma, é a renda 

dos mais pobres a que está mais diretamente conec-

tada aos homicídios contra adolescentes. Em termos 

de política pública, este resultado indica que os pro-

gramas de complementação de renda para os setores 

mais desfavorecidos poderiam ajudar muito mais na 

prevenção da violência do que o simples crescimento 

econômico para o conjunto da população. Neste senti-

do, é válido considerar ações no âmbito municipal que 

invistam na melhoria da situação econômica das co-

munidades mais pobres como, por exemplo, políticas 

habitacionais e de regularização fundiária, criação de 

cooperativas profissionais, ações voltadas à economia 

solidária, cursos profissionalizantes com bolsas remu-

neradas, dentre outros arranjos produtivos voltados à 

população de baixa renda.

Nível educacional e acesso à escola – O Ín-

dice de Desenvolvimento da Educação Básica (IDEB), 

que mensura aprendizado e aprovação, é uma das va-

riáveis com maior vinculação ao IHA. O cruzamento 

de dados entre estes índices demonstra que os muni-

cípios com sistemas educacionais de qualidade são 

os que mais protegem seus adolescentes contra a vio-

lência. Neste sentido, muitas ações podem ser desen-

volvidas no intuito de fortalecer e qualificar as escolas 

da rede municipal, como, por exemplo, investimentos 

na qualificação continuada de professores e demais 

profissionais da Educação, reforma dos prédios das 

escolas com a participação das famílias que compõe 

a comunidade escolar, e parcerias com o objetivo de 

oferecer atividades complementares aos alunos, tais 

como cursos de informática, línguas estrangeiras, ati-

vidades esportivas etc. Além disso, a escola pode ser 

um espaço de convivência da comunidade, do qual os 

moradores possam dispor para seus eventos e ativida-

des – o que não ocorre, na maioria das vezes, por falta de 

recursos humanos nas escolas. O município deve ainda 

ampliar o diálogo com a rede estadual de ensino para 

pensar a redução da violência letal enquanto uma po-

lítica transversal nas diversas esferas do poder público.

Os municípios, a partir do Diagnóstico Local e em 

conjunto com as informações anteriormente apresen-

tadas, poderão adotar intervenções em rede ligadas à 

educação, à cultura e ao lazer, à recuperação de terri-

tórios e à construção de novos espaços para os jovens. 

Idealmente, as linhas de atuação deverão ser multi-

disciplinares com o objetivo de alcançar o conjunto 

de fatores que pode causar a violência letal, tentando 

identificar quais ações poderiam ter função preventiva 

no contexto local. Desta forma, as ações aplicadas não 

serão aleatórias ou desarticuladas entre si.

O processo de elaboração da política terá início 

no momento em que o poder executivo priorizar sua 

formulação, por meio de uma arquitetura institucio-

nal que viabilize a elaboração do Diagnóstico, seguido 

por uma reflexão participativa sobre ações estratégicas 

que poderão ser formuladas em um plano de preven-

ção. A partir da prefeitura, o cidadão recebe serviços 

diversos e cada um destes setores da administração 

municipal poderá contribuir para a política de redu-

ção da violência letal contra adolescentes e jovens. 

É necessário ainda considerar que as iniciativas 

municipais de Segurança Pública podem apresentar 

melhores resultados quando conseguem envolver de 

forma positiva as polícias civil e militar. Em alguns mu-

nicípios, também poderá haver a participação decisiva 

da Guarda Municipal. Assim, o papel das polícias po-

derá ser fundamental nas ações locais que visem à re-

dução da violência letal, desde que a atuação policial 

esteja relacionada com as intervenções que serão de-

senhadas pelo município em diálogo com a sociedade 

civil. Como explica Dias Neto (2005, p. 115), “o con-

fronto público das diversas experiências profissionais 

desbloqueia a criatividade social para novos tratamen-

tos e permite que as diversas instituições, e não so-

mente a policial, possam enxergar os problemas além 

das dimensões estreitas dos seus focos”. Neste sentido, 
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de acordo com as possibilidades de cada prefeitura, 

caberá estabelecer parcerias no intuito de viabilizar 

a política desde o diagnóstico até a implementação 

e posterior avaliação. Quanto mais atores estiverem 
comprometidos neste processo, maiores as chances de 
a política de redução da violência letal transformar-se 
em uma agenda permanente no município. 

Assim, a preparação de um plano de prevenção 
passa pelas seguintes etapas principais: 

Arquitetura institucional; 

Elaboração do Diagnóstico; 

Desenho participativo da política de intervenção;

Instituição de mecanismos de avaliação 

e monitoramento do fenômeno.
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Arquitetura 
Institucional

Antes de apresentar as etapas para a ela-
boração do Diagnóstico Local e do Plano Mu-
nicipal de Prevenção da violência letal contra ado-
lescentes e jovens, é preciso estabelecer quem serão 
os protagonistas na formulação e implementação da 
política de intervenção e como será a participação da 
população neste processo. É proposta a criação das se-
guintes instâncias:

Comitê Gestor – Instância executiva que deverá 
coordenar o processo de formulação da política de 
intervenção, garantindo sua sustentabilidade técnica 
e política. Por meio dela, serão articuladas as diver-
sas secretarias municipais envolvidas, que formarão o 
grupo responsável pela elaboração do Diagnóstico Lo-
cal e, posteriormente e em conjunto com a Comissão 
de Prevenção, responsável pelo desenho do Plano de 
Prevenção, sua aplicação, monitoramento e avaliação. 

Comissão de Prevenção da Violência Letal 
contra Adolescentes e Jovens (COMPREV) – 
Órgão de caráter consultivo e deliberativo que condu-
zirá a elaboração do Plano de Prevenção e a aplicação 
das políticas públicas. Simultaneamente, será a princi-
pal instância de participação da população. A Comis-
são será instaurada após a conclusão do Diagnóstico 
Local elaborado pelo Comitê Gestor.
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Cabe ressaltar que esta proposta de arquitetura or-
ganizacional é apenas uma diretriz. Se houver um órgão 
no município que já desenvolva um trabalho específico 
para adolescentes e jovens – por exemplo, um Conse-
lho Municipal, um Comitê, o GGIM ou uma Comissão 
intersetorial –, o Comitê Gestor poderá ser absorvido 
por estas estruturas, ao invés de criar uma outra inde-
pendente, incorporando, se necessário, novas parcerias 
estratégicas, tais como as descritas neste capítulo.

O ponto central não é manter uma arquitetura ins-
titucional igual em todos os lugares, mas gerar espaços 
institucionais adequados à realidade local e que pos-
sam dar conta satisfatoriamente das tarefas descritas.

De qualquer forma, aconselha-se manter duas instân-
cias, uma executiva e outra participativa, na linha do Co-
mitê e da Comissão, mesmo que os nomes ou as atribui-
ções possam variar em função das características locais.

 

Comitê Gestor 

O Comitê Gestor será o órgão executivo de caráter 
permanente, responsável por implementar a políti-
ca de redução da violência letal contra adolescentes 
e jovens no município. Para tanto, será fundamental 
que seus membros tenham essa atribuição enquanto 
uma de suas principais atividades. Desta forma, consi-
derando que a política de prevenção é de interesse da 
prefeitura como um todo, o ideal será que cada órgão 
municipal participante indique um(a) servidor(a) e 
um(a) suplente, tecnicamente qualificados(as), como 
seus representantes no Comitê.

 Para a presidência do Comitê deverá ser escolhida 
uma pessoa com capacidade de articular política e ad-
ministrativamente a criação, fiscalização e manuten-
ção das atividades do órgão. Poderá ser incumbido(a) 
da função um(a) secretário(a) de governo municipal, 
cuja secretaria passaria então a liderar o processo. Ou-
tra possibilidade seria a escolha do próprio prefeito ou 
de seu vice para presidir o Comitê.

 Todos os técnicos que integrarem o órgão deverão 
ter como prioridade a viabilização das decisões defini-
das pelo Comitê junto aos seus respectivos órgãos ou 
secretarias de origem. Para isto, o profissional deverá 

ter autonomia e ocupar uma posição estratégica para 
encaminhar questões e agilizar as decisões e os fluxos 
internos de informação em sua instituição. 

Os objetivos do Comitê Gestor são:

A) Previamente à criação da COMPREV:.	R ealizar um seminário de sensibilização sobre a 
importância das políticas públicas de prevenção e 
redução de homicídios de adolescentes e jovens, 
visando fomentar a mobilização social em torno do 
tema e o envolvimento de atores estratégicos no 
processo de construção da política;.	E laborar o Diagnóstico Local (Etapa 4);.	A rticular a criação da COMPREV (Etapa 5);.	A presentar o Diagnóstico à COMPREV;.	D ivulgar o documento final do Diagnóstico à 
sociedade.

B) Posteriormente à criação da COMPREV 
e em conjunto com ela:.	D esenhar as políticas de intervenção e identificar os 

recursos necessários para sua implementação; .	 Promover a aplicação das políticas, em particular 
daquelas sob responsabilidade da prefeitura;.	 Monitorar e avaliar todo o processo.

Quem participará do Comitê Gestor? 

Poderão participar do Comitê Gestor todos os seto-
res da administração municipal considerados relevan-
tes no processo de implementação da política de redu-
ção da violência letal contra adolescentes e jovens. É 
sugerida a participação das secretarias de: .	 Defesa Social e/ou Secretaria de Segurança Urbana; .	 Juventude;.	 Saúde;.	 Direitos Humanos;.	 Esporte e Lazer;.	 Educação;.	 Assistência Social e/ou Desenvolvimento Social;
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.	 Cultura;.	 Políticas para as Mulheres;.	 Planejamento Urbano;.	 Promoção da Igualdade Racial.

Dentre os profissionais que representarão estas 
secretarias, é especialmente recomendada a parti-
cipação de um técnico qualificado da área da saúde 
que, preferencialmente, tenha experiência com o tra-
tamento e análise de informações sobre mortalidade. 
A ênfase no perfil deste profissional se justifica, prin-
cipalmente, devido às questões mais técnicas relativas 
à elaboração de um diagnóstico da violência contra 
adolescentes e jovens. 

Poderão ser incluídos ainda outros órgãos da ad-
ministração municipal que, mesmo tendo relação in-
direta, possam ser relevantes para o desempenho das 
atividades do Comitê Gestor, por exemplo: Assessoria 
de Comunicação Social, Departamento de Habitação, 
etc. O Comitê Gestor também poderá contar com ou-
tros colaboradores do poder público e da sociedade 
civil para acessar as informações necessárias à elabo-
ração do Diagnóstico. 

Nos casos em que for possível articular um tra-
balho integrado com as polícias civil e militar – além 
da Guarda Municipal, onde houver – será importante 
agregar a participação de representantes destas corpo-
rações. Outros atores que podem ter uma participação 
estratégica no Comitê são o Ministério Público, o Judi-
ciário, o Conselho Municipal de Direitos da Criança e 
do Adolescente (CMDCA), o Observatório da Violên-
cia e outros órgãos municipais encarregados da gestão 
da política de atendimento a adolescentes e jovens.

Cada município deverá avaliar qual o número ide-
al de integrantes em seu Comitê Gestor. A quantidade 
de pessoas não é o critério principal. Em muitos casos, 
será mais eficiente contar com um grupo que, embo-
ra menor, seja melhor qualificado tecnicamente, mais 
disponível e comprometido com o processo e tenha 
maior capacidade operativa. Será importante consi-
derar o caráter executivo do Comitê Gestor, pois suas 
atribuições vão demandar indivíduos comprometidos 
com as políticas preventivas e que possuam disponi-
bilidade para dedicar-se de forma ativa à execução de 

todas as suas etapas, o que será fundamental para o 
sucesso do Plano de Prevenção.

Mais adiante, na seção que descreve os passos 
para a elaboração do Diagnóstico Local, será retoma-
do o detalhamento das atividades do Comitê Gestor 
e os recursos humanos e materiais necessários para o 
seu funcionamento. 

Instauração do Comitê Gestor

O Comitê Gestor será um órgão permanente da pre-
feitura. Deverá ser instaurado pelo prefeito por meio de 
decreto municipal, no qual deverão constar a apresen-
tação das atribuições do órgão, seus objetivos e os pra-
zos para a realização de cada etapa do processo.

Cada município possui uma realidade administra-
tiva e política específica. Desta forma, seus gestores são 
as pessoas mais indicadas para identificar quais serão os 
atores-chave e os melhores caminhos para que as polí-
ticas de redução da letalidade sejam bem sucedidas. Ao 
mesmo tempo, será necessário que a coordenação do Co-
mitê Gestor tenha peso político suficiente para respaldar 
a equipe técnica que irá realizar o Diagnóstico.

Além disso, caso o município já possua um órgão 
que desenvolva diagnóstico, sugerimos que seus téc-
nicos sejam aproveitados.

No caso de as secretarias envolvidas não 
possuírem experiência na elaboração de 
diagnósticos na área da violência letal, po-
derão ser buscadas alternativas, como par-
cerias com universidades ou organizações 
da sociedade civil que detenham capacidade 
técnica na área e que possam realizar cur-
sos ou oficinas de formação para os servi-
dores do município. O investimento na qualificação 
técnica de servidores do quadro funcional da prefeitura 
será fundamental para a sustentabilidade das estraté-
gias de redução da violência.
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Estratégias de 
sensibilização

As condições para a viabilização de uma 
política municipal de redução da violên-
cia letal dependem do reconhecimento deste tema 
como uma prioridade na agenda do município, com 
apoio da sociedade. Para que isso se torne possível, é cen-
tral incorporar estratégias de sensibilização e formação 
dos atores locais. Estas estratégias deveriam ser o primei-
ro componente do processo de desenvolvimento da polí-
tica de prevenção, após a instalação do Comitê Gestor. De 
natureza informativa, consistem em sensibilizar os ato-
res-chave para a importância do tema da violência letal 
contra adolescentes e jovens e, ao mesmo tempo, facilitar 
a compreensão dos propósitos, objetivos, competências 
e atribuições do Comitê Gestor. Além disso, a sensibiliza-
ção também poderá obter subsídios e apoios necessários 
para a consecução das atividades da política. Dentre as 
atividades propostas para este fim podemos destacar:

1) Promover Seminários ou Oficinas de 
Sensibilização 

O processo de elaboração de uma agenda de re-
dução de homicídios contra adolescentes e jovens no 
município deve envolver a realização de seminários 
ou oficinas dirigidos a diferentes atores. 

 
estAS estratégias 

deveriam ser 
o primeiro 

componente
do processo de 

desenvolvimento 
da política de 

prevenção, 
após a 

instalação 
do Comitê 
Gestor”.
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Para garantir o envolvimento e comprometimento 

efetivo dos membros do Comitê, torna-se importante, 

em primeiro lugar, a organização de um seminário ou 

fórum interno, cujo objetivo principal é a conscientiza-

ção sobre o papel que seus respectivos órgãos têm para 

o Comitê Gestor e para a política de redução da violên-

cia letal contra adolescentes e jovens. Neste evento, po-

derão ser abordados tanto temas relativos a finalidade, 

funções e operacionalização do comitê, quanto ques-

tões que dizem respeito à letalidade de adolescentes e 

jovens no município, na região e no Estado. 

Em segundo lugar, recomenda-se que sejam reali-

zados seminários, fóruns ou oficinas dirigidos ao poder 

público e à sociedade civil, com a participação de ado-

lescentes e jovens, buscando a sensibilização sobre o 

problema da violência letal contra estes grupos. Nestes 

eventos, através de trabalhos em grupo, apresentação 

de material impresso sobre o tema, demandas verba-

lizadas pelos próprios adolescentes, etc. poderão ser 

discutidas a urgência do enfrentamento da letalidade 

juvenil e a necessidade de um diagnóstico sobre a situ-

ação do município. Ressaltamos que o Comitê poderá 

aproveitar essas atividades para mobilizar diferentes 

atores para o desenvolvimento do diagnóstico e para a 

implementação da política. Outros eventos semelhan-

tes poderão ser realizados, ao longo do processo visan-

do à sensibilização de grupos específicos da sociedade.

2) Envolver os Meios de Comunicação
Um plano de comunicação eficaz é parte importan-

te da estratégia de mobilização e traz muitos benefícios 

para o êxito de uma política de redução e prevenção 

da violência letal. Além de divulgar e promover os ob-

jetivos da estratégia adotada, um plano bem elaborado 

serve de canal de informação para a população sobre 

os sucessos das diferentes ações. Esta estratégia, por sua 

vez, encoraja uma maior participação da comunidade 

na discussão e na política. A articulação e o desenvol-

vimento de canais permanentes de comunicação tam-

bém devem ter como objetivo ampliar a divulgação e 

sensibilizar sobre a necessidade do enfrentamento ao 

grave problema da letalidade de adolescentes e jovens. 

O plano de comunicação deve ser desenvolvido 

desde o início do processo de construção da política, 

pois é fundamental que todas as partes interessadas e 

afetadas sejam mantidas informadas dos progressos. 

O fluxo de informações pode ser feito por intermédio 

da   - em redes sociais, por exemplo -, da televisão, de 

jornais impressos e de rádios, inclusive comunitárias. 

Profissionais de comunicação podem fazer parte da 

equipe ou serem consultados sempre que necessário.
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Capacitação  
e Formação

O sucesso na execução da política, assim 
como a sua sustentabilidade, dependerá da 
habilidade e da capacidade dos gestores e atores en-
volvidos para colocá-la em prática. Portanto, a capa-
citação e formação dos atores locais deverá ser parte 
estratégica da política, podendo constituir-se em um 
espaço contínuo de desenvolvimento de competência 
técnica e política para o fortalecimento das ações. 

Para viabilizar essa ideia, o Comitê Gestor deverá 
planejar e promover dois tipos de capacitações. 

O primeiro tipo diz respeito a uma capacitação geral, 
gerencial e técnica, do conjunto dos seus membros e da 
equipe envolvida no planejamento e execução da refe-
rida política. Essas capacitações, ao mesmo tempo em 
que servirão aos propósitos gerenciais, permitirão que as 
pessoas que vão colaborar com a política se orientem so-
bre as competências que precisam ser desenvolvidas, os 
meios disponíveis, os prazos, os recursos e as condições 
para que novas habilidades possam ser desenvolvidas. 

A mobilização e formação sobre o tema da preven-
ção da violência contra adolescentes e jovens não po-
derá estar limitada a alguns poucos membros da ad-
ministração municipal. Os processos de capacitação 
contribuirão para a construção de uma linguagem co-

45



ETAPA 3   l   CAPACITAÇÃO E FORMAÇÃO

mum entre os que participarão da política, pois é mui-
to provável que atores de realidades distintas dentro 
do mesmo município tenham concepções diferentes 
em relação ao tema. Além disso, o contexto da capa-
citação também poderá constituir um espaço rico de 
debates para a análise e revisão de pontos da própria 
política. Vale ressaltar que as capacitações deverão ser 
coordenadas pelo Comitê Gestor e, posteriormente, 
pela COMPREV, após a sua instauração.

Na concepção dos processos formativos deverão 
ser dadas informações sobre o problema da violência 
que afeta a adolescência e a juventude. Destacamos 
alguns passos para o desenvolvimento da política que 
devem ser considerados no processo de formação:

1.	 Realização e Análise do Diagnóstico;

2.	 Consulta Social;

3.	 Execução do Plano Municipal de Prevenção;

4.	 Gestão Orçamentária;

5.	 Avaliação e Monitoramento da Política.

Um segundo tipo de capacitação é relativo a conte-
údos técnicos específicos de que alguns dos profissio-
nais poderão precisar para exercer sua função. Assim, é 
essencial contar com algum especialista no tratamento 
e análise de dados para realizar o diagnóstico. Se este 
não existir nos quadros da prefeitura, ou não puder ser 
disponibilizado, será necessário capacitar alguém nesta 
direção. Estas capacitações especializadas não são fá-
ceis nem rápidas, portanto é preferível sempre contar 
com pessoas cuja formação profissional se situe o mais 
próxima possível da função a ser desempenhada.

O processo formativo poderá ser desenvolvido a partir 
de parcerias locais, com universidades ou centros de es-
tudo e pesquisa sobre os temas de violência, adolescência 
e juventude, por exemplo. Tais parcerias ajudarão a espe-
cializar a equipe técnica no desenvolvimento e execução 
da política e no aproveitamento de todas as etapas. 

No próximo capítulo, serão apresentados todos os 
passos relacionados à elaboração do Diagnóstico Lo-
cal. Após sua conclusão, terá início a etapa participa-
tiva do processo, na qual será criada a COMPREV e os 
canais de participação específicos para que a comuni-
dade desempenhe um papel ativo nas políticas.
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Conceito de homicídio

Fontes de informações 
relevantes para o Diagnóstico

HOMICÍDIOS REGISTRADOS 
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Etapa 4
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Elaboração do 
Diagnóstico

Para que o município alcance o objetivo de 
reduzir a violência letal contra adolescentes e 
jovens será necessário conhecer de forma precisa os pro-
blemas e os recursos – públicos e privados – disponíveis 
para a aplicação das medidas de prevenção. Parte desses 
recursos já está alocada em áreas de ação rotineira das 
prefeituras, como a oferta de serviços de Educação e Saú-
de; construção, proteção e manutenção de equipamentos 
coletivos, etc. O que falta é integrá-los em um esforço fo-
calizado na Segurança Pública. Outros recursos existem 
de forma potencial nas instituições civis, empresas e co-
munidades. Neste caso, caberá às prefeituras mobilizá-los 
e articulá-los, a partir de um modelo integrado de plane-
jamento e intervenção que tenha como objetivo uma po-
lítica pública de segurança municipal. 

Além disso, para o desenvolvimento de uma política 
pública municipal qualificada será necessária a elabo-
ração de um diagnóstico tecnicamente orientado sobre 
a situação da violência letal contra adolescentes e jo-
vens. Para tanto, será preciso trabalhar com dados con-
sistentes a respeito das dinâmicas criminais e violentas 
sobre as quais se quer intervir. Pois sem o conhecimen-
to adequado das especificidades destas dinâmicas de 
vitimização, não será possível identificar prioridades, 
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orientar a alocação eficiente dos recursos, e tampouco 
instruir a definição de metas adequadas e realistas para 
que sejam produzidos os resultados desejados.

Sem diagnóstico, não poderá haver uma 
política setorial, muito menos global, 
para efetivamente enfrentar os proble-
mas vividos pelos cidadãos. Portanto, o 
ponto de partida para a elaboração de 
uma política pública de segurança deve-
rá ser a realização de um diagnóstico dos 
problemas, com uma base confiável de in-
formações, por meio do qual seja possível 
cruzar as estatísticas de vitimização com 
outros indicadores urbanos e socioeconô-
micos reveladores das condições de segu-
rança e sociais de cada localidade.

Neste capítulo, o objetivo do Guia é a apresentação 
dos meios para que se possa aplicar, de maneira relativa-
mente rápida e econômica, um diagnóstico que facilite a 
atuação dos gestores da administração municipal na ela-
boração de políticas públicas de redução e prevenção da 
violência letal com foco nos adolescentes e jovens. Assim, 
sua leitura poderá contribuir para o aumento da capaci-
dade de intervenção municipal neste tema, a partir da or-
ganização e análise dos dados existentes e relevantes em 
relação à violência letal intencional.

Conceito de Homicídio

Para a elaboração do Diagnóstico, o Guia considera 
o significado do termo “homicídio” tal qual o mesmo é 
utilizado na área de Saúde, que o define como “morte 
por agressão”12. Isto é, a morte de uma pessoa como 
resultado da agressão contra sua integridade física pra-
ticada intencionalmente por outrem. Juridicamente, a 
definição de homicídio doloso consta do Artigo 121 do 
Código Penal Brasileiro como o ato de matar alguém 
intencionalmente. Além deste, o Código Penal possui 
outros tipos penais que descrevem mortes por agressão 
intencional, tais como o latrocínio - roubo seguido de 
morte -, a lesão corporal seguida de morte e o infanticí-
dio - morte de bebê pela mãe em estado puerperal.

Fontes de Informações Relevantes 
para o Diagnóstico 

Na elaboração do Diagnóstico será necessário o uso 

de informações confiáveis. Para tanto, é importante co-

nhecer as principais fontes de dados. Além disso, será 

essencial que todas as informações coletadas possam 

ser organizadas por meio da criação de um banco de da-

dos – coleção de dados estruturados que contém todas 

as informações relevantes que possam ser levantadas 

sobre cada indivíduo ou cada local. Assim, há bancos de 

dados sobre pessoas, em que cada uma possui um re-

gistro separado que contém todas as suas informações; 

e sobre bairros e/ou outras unidades administrativas.

O programa Safer Cities das Nações Unidas13 reco-

menda como ferramenta para a formulação de planos, 

projetos e ações de prevenção, a utilização de informa-

ções e dados que determinem a extensão e a natureza 

dos crimes. Neste sentido, qualquer política de pre-

venção que envolva a utilização de ações estratégicas 

para a redução de situações de risco em um plano de 

prevenção local vai demandar, necessariamente, uma 

análise detalhada de dados. Por sua vez, o monitora-

mento e a avaliação de resultados também deverão 

contar com dados precisos e confiáveis.

No Brasil, enfrentamos um problema de escassez de 

informações sobre a violência, o que impede avaliações 

mais rigorosas. Entretanto, existem algumas possibilida-

des para se obter informações a respeito da violência letal:.	 Registros administrativos existentes nos órgãos de 

Saúde;.	 Boletins ou registros de ocorrência da Polícia Civil;.	 Levantamento de matérias sobre o tema publica-

das na imprensa, como uma forma de monitorar 

se a cobertura dos casos registrados pelos órgãos 

de Saúde ou pela Polícia é completa14. As informa-

ções obtidas a partir dos meios de comunicação 

poderão complementar os registros oficiais, tanto 

em termos de cobertura quanto de detalhamento.

Atualmente os dados oficiais sobre homicídios são 

produzidos por apenas duas fontes: as estatísticas de 
12.	Classificação Internacional de 

Doenças (CID) – 10ª Revisão.

13.	Mais informações podem ser 
encontradas no site http//www.
unchs.org/safercities/tools.

14.	Eventualmente, poderão ocorrer 
casos de homicídios noticiados 
pela imprensa que não tenham 
sido registrados pelos órgãos de 
Saúde ou pela Polícia.  
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mortalidade do DATASUS (Banco de Dados do Sistema 
Único de Saúde), com base nas Declarações de Óbito 

(DO); e os Boletins ou Registros15 de Ocorrência das au-

toridades policiais. Ambas as fontes resultam de procedi-

mentos administrativos que devem ser efetuados quando 

um homicídio é registrado. Por exemplo, quando ocorre 

um crime, este deve ser comunicado às autoridades poli-

ciais, que devem, obrigatoriamente, preencher um Bole-

tim ou Registro de Ocorrência na delegacia de polícia. De 

sua parte, cada vez que ocorre uma morte, a administra-

ção deve lavrar uma DO que, de acordo com a Legislação, 

é um documento obrigatório para o sepultamento. 

Vale ressaltar que os órgãos de Saúde e, em alguns 

estados, a Polícia Civil, já possuem bancos de dados 

das vítimas de homicídio. Deste modo, para o desen-

volvimento do Diagnóstico, os gestores poderão fazer 

um recorte (ou um filtro) nestes bancos de dados ori-

ginais para obter as informações específicas sobre ho-

micídios contra adolescentes e jovens no município. 

Veremos quais informações poderão ser utilizadas no 

desenho do Diagnóstico na seção 3.3.2. 

Como será visto adiante, todas as fontes de dados 

apresentam problemas de qualidade da informação. 

Para que os dados utilizados no Diagnóstico sejam 

mais consistentes, os gestores deverão trabalhar com 

mais de uma fonte, de modo que estas possam se com-

pletar, aumentando a validade e a confiabilidade das 

informações. Em outras palavras, os gestores deverão 

utilizar como ponto de partida os dados dos órgãos 

de Saúde, completando-os com outras fontes, como 

os registros da Polícia e as matérias publicadas pela 

imprensa local. Esta complementação terá dois objeti-

vos: encontrar casos de homicídios contra adolescen-

tes e jovens que não estejam presentes nos registros 

dos órgãos de Saúde; e levantar, para todos os casos, 

informações complementares, particularmente sobre 

o contexto e os possíveis autores do crime, que não 

aparecem nos bancos de dados da Saúde. 

A seguir apresentaremos as principais fontes para 

a elaboração do Diagnóstico e os problemas enfrenta-

dos no trabalho com estas informações.

Homicídios registrados pelos órgãos 
de Saúde

Os dados sobre mortalidade estabelecem padrões 
mundiais para a análise da saúde das populações. A ori-
gem das informações sobre mortalidade é a Declaração 
de Óbito, preenchida por um médico ou por um perito16. 
A DO possui basicamente a identificação do falecido 
(nome, filiação, nascimento, idade etc.), o local do óbito, a 
eventual assistência médica prestada e a causa da morte. 

A partir das informações disponíveis sobre as cau-
sas do óbito, aplica-se um conjunto de regras padroni-
zadas pela Organização Mundial de Saúde (OMS), es-
tabelecendo a “Causa Básica”, isto é, o motivo principal 
do falecimento. A seleção desta determina, então, qual 
categoria deve ser utilizada na classificação do óbito, 
codificada de acordo com a Classificação Internacio-
nal de Doenças (CID)17. Os homicídios podem ser en-
contrados no Capítulo XX da 10ª Revisão da Classifica-
ção Internacional de Doenças (CID-10) – no qual estão 
descritas as “mortes por causas externas”18. 

As Declarações de Óbito são coletadas e proces-
sadas na instância municipal ou estadual pelos ór-
gãos competentes. Depois de processadas, as DO são 
encaminhadas ao Ministério da Saúde, que verifica 
e corrige as informações, publicando-as em âmbito 
nacional por meio do Sistema de Informações sobre 
Mortalidade (SIM). Deste modo, o SIM sistematiza in-
formações sobre as mortes em todos os municípios do 
Brasil, baseando-se nas declarações de óbito registra-
das em cada um deles.

Itens que compõem a DO

A DO é um documento muito importante como 
instrumento de coleta de informações. Para trabalhar 
com as informações nela contidas é necessário conhe-
cer seu conteúdo, formado por nove blocos de infor-
mações de preenchimento obrigatório, mostrados no 
quadro ao lado.

A seguir são apresentadas as informações relevan-
tes para a elaboração de um Diagnóstico da violência 
letal contra adolescentes nos municípios, conforme as 
divisões por bloco da DO. 

I.	I nformações sobre 
o cartório no qual 
foi registrado o 
falecimento;

II.	I dentificação do 
falecido;

III.	R esidência do 
falecido;

IV.	L ocal de 
ocorrência do 
óbito;

V.	I nformações 
adicionais 
específicas para 
óbitos fetais e 
de menores de 
um ano (dados 
extremamente 
importantes para 
estudos da saúde 
materno-infantil);

VI.	C ondições e 
causas do óbito 
(destacam-se 
os fatores que 
levaram à morte, 
ou contribuíram 
para esta, 
ou estiveram 
presentes no 
momento do 
óbito);

VII.	I dentificação 
do médico 
que assinou a 
declaração;

VIII.	Campos 
complementares 
relativos às 
mortes por 
causas externas 
(homicídios, 
suicídios, 
acidentes ou 
mortes suspeitas);

IX.	I nformações sobre 
as testemunhas, 
nos casos em que 
não existe médico 
e a declaração é 
assinada por duas 
testemunhas.

15.	A terminologia Boletim de 
Ocorrência (BO) ou Registro de 
Ocorrência (RO) varia entre os 
diferentes estados brasileiros.

16.	Em caso de localidades que não 
possuem médicos, a Declaração 
de Óbito pode ser firmada por 
testemunhas.

17.	A Classificação Internacional 
de Doenças foi desenvolvida 
pela Organização Mundial de 
Saúde para padronizar e cata-
logar as doenças e problemas 
relacionados à Saúde. Entre 
1979 e 1995 era utilizada a 9ª 
Revisão (CID-9), e a partir de 
1996 foi adotada a 10ª Revisão 
(CID-10). A classificação de 
acidentes e violências pode ser 
realizada segundo dois eixos: 
(1) a natureza da lesão, ou seja, 
o tipo e o local do trauma, da 
intoxicação, etc; (2) a causa 
da lesão, ou seja, o tipo de 
agente causador. Entretanto, a 
causa básica prioriza a causa 
da lesão e não a sua natureza. 
Por exemplo, se uma agressão 
provoca uma lesão cerebral, 
a causa básica será a própria 
agressão e não a lesão por ela 
provocada.

18.	As mortes por causas externas 
são os óbitos ocorridos por 
causas não naturais, que não 
foram provocadas por doenças 
ou agravos de origem interna, 
como as mortes por acidente, 
suicídio e homicídio.
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Bloco II – Identificação
Este bloco se destina a colher informações gerais 

sobre a identificação e o perfil do falecido, além de in-
cluir dados sobre os pais em caso de óbito fetal ou de 
menor de um ano (Figura 1).

FIGURA 1_Declaração de Óbitos Blocos I e II

Data de nascimento da vítima (Campo 14) – Dia, 
mês e ano.

Idade da vítima no momento do óbito (Campo 
15) – Esta variável é composta de duas partes regis-
tradas em três dígitos. A primeira parte (primeiro 
dígito) indica apenas o tipo de unidade temporal que 
será utilizada e recebe um dos seguintes códigos: 

0 – Idade ignorada;
1 – Horas;
2 – Dias;
3 – Meses;
4 – Anos;
5 – Anos (mais de 100 anos)

A segunda parte (segundo e terceiro dígitos) mostra o 
número de unidades, seja em horas, dias, meses ou 
anos de idade, de acordo com a unidade especificada 
na primeira parte (primeiro dígito).

Por exemplo, se uma vítima de homicídio tem 18 anos, 
a variável Idade da vítima será ‘418’, na qual 4 repre-
senta a unidade da idade (anos), e 18 a quantidade de 
unidades (quantos anos).

Outros exemplos:

000: Idade ignorada;

103: 3 horas – Se o valor do primeiro dígito for 1, o 
tempo que aparecerá na segunda parte da variável 
(segundo e terceiro dígitos) indicará o número de 
horas de vida quando o bebê morreu. Neste exemplo, 
o bebê faleceu com 3 horas de vida;

204: 4 dias – Se o primeiro dígito for 2, o segundo e 
terceiro dígitos indicarão o número de dias que o bebê 
tinha no momento do óbito. Neste caso, a criança 
tinha 4 dias quando faleceu;

305: 5 meses – Se o primeiro dígito for 3, a segunda 
parte mostrará o número de meses de vida no mo-
mento do óbito. Neste exemplo, a criança morreu com 
5 meses de vida;

410: 10 anos – Se o primeiro dígito for um 4, o segun-
do e terceiro dígitos indicarão o número de anos que 
a pessoa tinha quando veio a óbito. Neste exemplo, a 
pessoa faleceu com 10 anos de idade;

505: 105 anos – Se o primeiro dígito for 5, então o 
segundo e terceiro dígitos indicarão o número de anos 
acima da idade de 100 anos que uma pessoa tinha 
no momento da morte. Neste exemplo, o indivíduo 
faleceu com 105 anos.

Assim, este complexo sistema permite classificar 
com precisão a idade das vítimas tanto para casos de 
mortalidade perinatal, quanto infantil ou adulta.

Escolaridade da vítima (Campo 19) – Representa 
o grau de escolaridade em número de anos de estu-
dos concluídos com aprovação, através dos seguintes 
códigos:

1 – Nenhuma – não sabe ler e escrever;
2 – De um a três anos;
3 – De quatro a sete anos;
4 – De oito a 11 anos;
9 – Ignorada.	

Sexo da vítima (Campo 16): 

M – Masculino;
F – Feminino;
I – Ignorado.

Cor da vítima (Campo 17): 

1 – Branca;
2 – Preta;
3 – Amarela;
4 – Parda;
5 – Indígena.

Estado civil da vítima (Campo 18): 

1 – Solteira;
2 – Casada;
3 – Viúva;
4 – Separada judicialmente/ divorciada.
5 – União consensual;
9 – Ignorado.

Ocupação (Campo 20 – Ocupação Habitual e Ramo 
de Atividade) – O tipo de trabalho que a vítima desen-
volveu durante a maior parte de sua vida produtiva19.

No Campo 8 (Óbito) existem informações sobre 
a data e a hora em que o óbito ocorreu. Neste bloco 
também podem ser encontradas informações sobre o 
perfil sociodemográfico da vítima. Cada característica 
é representada por um código conforme demonstrado 
no quadro da página ao lado.

Vale ressaltar que parte destas informações apre-
senta problemas por falta de preenchimento ou pre-
enchimento inadequado. Para se ter uma ideia, do 
total de DO correspondentes às vítimas de homicídio 
no ano de 2008 no Brasil, 33,3% não possuíam a infor-
mação de escolaridade preenchida, 10,5% não discri-
minavam o estado civil, 5,7% careciam da cor, 2,1% da 
idade e 0,1% do sexo. Estes percentuais variam muito 
entre os diferentes municípios brasileiros. Em alguns, 
o preenchimento é mais regular e o percentual de in-
formações não preenchidas é menor, enquanto que, 
em outros, a qualidade das informações deixa muito 
a desejar. Assim, na formulação da política, a deman-
da pela qualificação dos dados deverá ser considerada 
pela COMPREV. 

19.	 Esta variável possui um percentual muito alto 
de não preenchimento.
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Bloco III – Residência
Neste bloco podemos encontrar informações refe-

rentes ao local onde a vítima residia, incluindo a rua, o 
bairro, o município e o estado (Figura 2). 

FIGURA 2_Declaração de Óbito: Blocos III e IV

Bloco IV – Ocorrência
Este bloco possui informações sobre o local onde 

ocorreu o óbito (Figura 2). É importante deixar claro 

que esta informação se refere ao lugar no qual a pessoa 

faleceu e não onde ela sofreu a violência. Assim, se um 
indivíduo levou um tiro na rua, mas fale-
ceu no hospital, o local de ocorrência do 
óbito será o hospital e não a rua onde foi 
agredido. Por este motivo, sugerimos que 
o local de ocorrência do óbito não seja 
utilizado no Diagnóstico, uma vez que esta 
informação não é muito relevante para a 
análise e para formulação de políticas de 
prevenção da violência letal, e pode ain-
da gerar confusões nas conclusões. Seria 

possível imaginar, por exemplo, um programa de pre-

venção da violência centrado no entorno dos hospi-

tais. Esta situação não faria nenhum sentido, uma vez 

que as agressões aconteceram em outros lugares e as 

vítimas simplesmente foram levadas posteriormente 

para o hospital, onde faleceram.

 O Local de Ocorrência do Óbito (Campo 26) é clas-

sificado da seguinte maneira: 

1 –	H ospital;
2 –	O utros estabelecimentos de saúde;
3 –	D omicílio;
4 –	V ia pública;
5 –	O utros;
6 –	I gnorado: se não houver como saber 

onde ocorreu o óbito.

Considerando que o objetivo do Diagnóstico será 
traçar um cenário da violência letal contra adolescen-
tes, a análise central deverá ser feita com base no 
local de residência da vítima20 (descrito no Bloco III), 
ao invés do local de ocorrência do óbito. Desta forma, 
será possível evitar que os bairros e municípios que 
possuem grandes hospitais com emergência tenham 
uma incidência de mortes superestimada.

Entretanto, quando houver informação disponível 
sobre o local da agressão, por exemplo, através dos da-
dos policiais, é conveniente que análises complemen-
tares sejam feitas em relação também a estes locais21. 

Local de Residência 
da Vítima

Local de Ocorrência  
da Agressão22

Local de Ocorrência  
do Óbito

Onde a vítima residia. Onde ocorreu o evento, 
trauma ou violência. 
Isto não significa que 
a vítima faleceu neste 
local. A vítima pode sofrer 
a violência no local da 
agressão e morrer em 
outro local, como no 
hospital, por exemplo.

Onde a vítima faleceu. 
Pode ou não ser o mesmo 
local de ocorrência da 
agressão. Assim, este 
local tanto pode ser o 
mesmo local onde a 
vítima sofreu a violência, 
falecendo na hora (neste 
caso o Local de Ocorrência 
da Agressão é o mesmo 
do Local de Ocorrência 
do Óbito) ou pode ser 
o hospital onde ela foi 
encaminhada e veio a 
falecer.

20.	Vale ressaltar que o registro 
das Declarações de Óbito é de 
responsabilidade do município 
onde o óbito ocorreu, e não do 
município onde a vítima residia. 
Embora a cópia da DO chegue 
finalmente ao município de resi-
dência da vítima, este processo 
é realizado através do Ministério 
da Saúde, o que implica uma 
demora considerável.

21.	Por outro lado, algumas prefei-
turas também estão tentando 
codificar o local do trauma ou da 
agressão, embora este esforço 
seja ainda incipiente.

22.	Em alguns municípios, talvez seja possível obter a identificação do local de ocorrência da agressão a partir dos documentos 
policiais, da imprensa ou de entrevistas. Nestes casos, além da análise realizada com base no local de residência da 
vítima, será importante realizar uma outra análise complementar utilizando o local de ocorrência da agressão.
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Bloco VI – Condições e causas do óbito
Este bloco se destina a qualificar as condições e 

causas que provocaram o óbito (Figura 3), a partir do 
modelo da Classificação Internacional de Doenças 
(CID) adotado pela OMS desde 1948. 

A causa básica, como já foi mencionado, é definida 
como a doença ou lesão que iniciou a cadeia de acon-
tecimentos patológicos que conduziram diretamente 
à morte, ou as circunstâncias do acidente ou violên-
cia que produziram a lesão fatal. Trata-se de definição 
internacional, dada pela OMS (1995). Segundo regras 
internacionais23, esta causa é extraída da descrição das 
causas de morte feita pelo médico que preencheu o 
documento e por técnicos do setor de processamento 
de dados (codificadores), combinada, nas mortes de-
correntes de causas externas, com as informações das 
variáveis 56 a 60 da DO (Figura 4).

A Classificação Internacional de Doenças, em sua 
10ª revisão, em vigor no Brasil desde 1996, apresen-
ta as causas externas24 em seu Capítulo XX, sendo as 
principais: acidentes de transporte, demais acidentes, 
lesões autoinfligidas (suicídios), agressões (homicí-
dios), intervenções legais25 e operações de guerra26. 

FIGURA 3_Declaração de Óbito: Bloco VI

Tradicionalmente, as estatísticas de mortalidade 
são produzidas atribuindo-se ao óbito uma só causa, 
chamada básica, definida anteriormente. Esta, em 
vista de recomendação internacional, tem que ser 
declarada na última linha da parte I (linha d) da DO, 
enquanto que outras causas, por ventura existentes, 
deverão ser declaradas nas linhas anteriores. É funda-

mental que, na última linha, o médico declare corre-
tamente a causa básica, para que os dados sobre mor-
talidade sejam confiáveis e comparáveis, de forma a 
traçar o perfil epidemiológico da população.

Bloco VIII – Causas externas
Este bloco se refere às causas externas de óbito. As in-

formações relativas às mortes violentas e acidentais (não 
naturais) são de grande importância epidemiológica e um 
complemento ao Bloco VI – Condições e Causas do Óbito. 

No Campo 56 (Tipo), é possível conhecer o tipo de 
morte violenta e a circunstância em que se deu (Figura 
4). As principais alternativas são: Acidente, Suicídio, 
Homicídio, Outros e Ignorado, que a CID-10 classifica 
do seguinte modo:

Categorias das Mortes por Causas Externas, segundo  
a 10ª Classificação Internacional de Doenças

Causas externas Códigos

Acidentes de transporte V01-V99

Quedas acidentais W00-W19

Afogamentos e submersões acidentais W65-W74

Exposição acidental à fumaça, ao fogo e às chamas X00-X09

Envenenamento acidental por exposição a substâncias nocivas X40-X49

Lesões autoprovocadas voluntariamente (suicídios) X60-X84

Agressões (homicídios) X85-Y09

Eventos cuja intenção é indeterminada Y10-Y34

Intervenções legais Y35

Operações de guerra Y36

FIGURA 4_Declaração de Óbito: Bloco VIII

23.	A declaração das causas de morte 
é feita com referência no “Modelo 
Internacional de Certificado Médi-
co da Causa de Morte”, utilizado 
em todos os países e recomen-
dado pela Assembleia Mundial 
de Saúde em 1948.

24.	Todas as causas de morte não 
natural, que não foram provoca-
das por doenças ou agravos de 
origem interna. São traumatis-
mos, lesões ou quaisquer outros 
agravos à saúde – intencionais ou 
não – de início súbito e como con-
sequência imediata de violência, 
envenenamento ou outra causa 
exógena. Neste grupo incluem-
-se as lesões de transporte, 
homicídios, agressões, quedas, 
afogamentos, envenenamentos, 
suicídios, queimaduras, lesões 
por deslizamento ou enchente, 
e outras ocorrências provocadas 
por circunstâncias ambientais.

25.	Mortes causadas pela polícia ou 
outros agentes da lei, incluindo 
militares em serviço, durante a 
prisão ou tentativa de prisão de 
transgressores da lei, ao reprimir 
tumultos, ao manter a ordem, ou 
durante outra ação legal. Nos 
países nos quais vigora a pena 
de morte, as pessoas executadas 
após um processo legal também 
entram nesta categoria.

26.	Inclui mortes por lesões a 
pessoal militar ou a população 
civil causadas por operações de 
guerra ou por rebeliões civis.
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Acesso aos dados dos órgãos de Saúde

Para ter acesso aos dados sobre mortalidade por 

causas externas em cada município, será necessário 

utilizar os dados das DO coletadas pelas secretarias 

municipais ou estaduais de Saúde27. Estas secretarias 

compilam e organizam os registros das Declarações 

de Óbito, conformando um banco de dados de faleci-

dos. Poderá ser feita uma solicitação do banco com-

pleto (microdados) das vítimas de mortes por causas 

externas, segundo o município de residência do fale-

cido, com todas as informações: perfil da vítima (sexo, 

idade, cor, escolaridade e estado civil), data e hora do 

óbito, local de residência e ocorrência (rua, bairro, 

município e estado) e a causa básica do óbito.

Outra maneira de obter dados dos órgãos de Saúde 

sobre mortalidade são as bases nacionais, que pode-

rão ser acessadas pelo site do DATASUS28 e analisadas 

a partir do software TabWin, que permite tabular essas 

bases de dados, distribuído também gratuitamente 

pela  . Vale ressaltar que esta base de dados nacional 

apresenta um atraso na liberação das informações, em 

função das checagens e correções que são realizadas 

pelo Ministério da Saúde. Os dados são liberados aos 

usuários com uma defasagem de dois a três anos. Por 

exemplo, em junho de 2010 só haviam sido divulgados 

os dados definitivos de 2007 e os dados preliminares 

em formato tabela do ano de 200829. Em princípio, são 

necessários os dados definitivos e completos para efei-

to de diagnóstico.

Em suma, conhecendo essa defasagem, é reco-

mendável que a análise das informações provenientes 

dos órgãos de saúde seja efetuada a partir dos bancos 

de dados organizados pelas secretarias locais, muni-

cipais e/ou estaduais, de saúde. Estas compilam os 

dados constantemente, e o acesso a estes poderá ser 

realizado, provavelmente, com uma defasagem de 

poucos meses, dependendo da estrutura de coleta de 

dados da respectiva secretaria.

Problemas com os dados dos órgãos 
de Saúde.	 Falhas na cobertura – Em alguns estados, prin-

cipalmente nas regiões Norte e Nordeste, alguns 
óbitos não são registrados por falta de acesso aos 
cartórios, inexigibilidade da DO pelos cemitérios 
(ditos clandestinos) e inexistência de assistência 
médica, principalmente em áreas rurais ou iso-
ladas. Há, também, dificuldades por parte das se-
cretarias de Saúde em coletar as DO. .	 Falhas no preenchimento da Declaração de 
Óbito – Em um grande número de óbitos a causa 
básica da morte não é determinada. Estes casos 
são denominados “mortes mal definidas”. Entre-
tanto, as mortes de causa ignorada costumam 
apresentar um perfil por sexo e idade típico das 
mortes por doenças, muito diferente do que ocor-
re nos casos de mortes violentas. Desta forma, as 
mortes não classificadas afetam, sobretudo, crian-
ças menores de um ano e pessoas da terceira ida-
de (CANO & SANTOS, 2001). Em função disto, é 
razoável supor que esses casos não constituem 
uma ameaça importante à qualidade da estimati-
va dos homicídios..	 Indeterminação da intenção – No caso das cau-
sas externas, muitas vezes não é possível determi-
nar a intenção da lesão, pois em muitos casos não 
fica claro se a causa foi um homicídio, um suicídio 
ou um acidente. O resultado disto é que uma par-
cela das mortes entra na categoria de “mortes por 
causa externa de intencionalidade desconhecida.”

Cálculo da estimativa de homicídios

Como foi visto anteriormente, os dados provenientes 
das secretarias municipais de Saúde apresentam falhas na 
classificação das mortes. Entre os problemas, destacamos 
o das “mortes por causa externa de intencionalidade des-
conhecida”, que podem incluir tanto homicídios quanto 
suicídios e acidentes. Ignorar tais mortes, que podem 
representar uma fração significativa do total de causas 
externas, implica uma subestimação importante do nú-
mero de homicídios. Por isso, será importante trabalhar 

27.	Os dados deverão ser buscados 
prioritariamente nas secretarias 
municipais, fortalecendo a arti-
culação dos órgãos e a parceria 
na formulação da política.

28.	< http://www.datasus.gov.br/
tabwin/tabwin.htm>

29.	O DATASUS divulga os dados do 
SIM de duas formas: 

(a)	A través de bancos de dados 
completos (microdados) com 
informações individuais de 
todos os falecidos; 

(b)	Através de tabelas, nas quais 
são divulgados apenas da-
dos agregados dos falecidos. 
Em geral, este procedimento 
é o único disponível quando 
os dados ainda são provisó-
rios e sujeitos a alterações. 
Assim, até junho de 2010, 
apenas as informações 
provisórias agregadas em 
formato tabela haviam sido 
divulgadas no site para os 
óbitos ocorridos em 2008. 
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com estimativas que considerem outras categorias, além 
das mortes diretamente classificadas como resultado de 
uma agressão. A tabela a seguir demonstra os códigos da 
CID-10 que devem ser levados em conta para a estimativa 
do número de homicídios.

Categorias da 10a Classificação 
Internacional de Doenças utilizadas na 
estimativa do número de homicídios

Tipo de Morte Código do CID-10

Agressões X85 a Y09; Y871

Intervenção legal Y350 a Y357

Operação de guerra30 Y36

Intencionalidade desconhecida – 
Instrumento cortante

Y28

Intencionalidade desconhecida – 
Arma de fogo

Y22 a Y24

Intencionalidade desconhecida – 
Outros meios

Y10 a Y21; Y25 a 
Y27; Y29 a Y34; 

Y872

Vale ressaltar que a soma de todos os casos cor-
respondentes a estes códigos poderá superestimar o 
número de homicídios no município. Existem outras 
técnicas mais precisas para a estimativa do número de 
homicídios. Uma delas é a metodologia proposta por 
Cano e Santos (2001), utilizada na elaboração do Índi-
ce de Homicídios na Adolescência (IHA), e descrita na 
publicação IHA 2005-200731. 

Dados da Polícia Civil

Responsável pelos procedimentos judiciários e in-
vestigativos, a Polícia Civil produz BO (Boletim de Ocor-
rência) ou RO (Registro de Ocorrência), dependendo do 
estado brasileiro. Estes documentos oficiais, que podem 
contribuir para a elaboração de estatísticas criminais, são 
emitidos pelas delegacias de Polícia Civil quando é regis-

trada uma queixa ou quando chega ao seu conhecimento 
a existência de um crime ou contravenção.

Nestes documentos, preenchidos por policiais, são 
registradas informações referentes ao fato criminoso. 
A Polícia Civil partirá destas informações para efetuar 
investigações e classificar juridicamente as ocorrên-
cias, tendo como referência o Código Penal. 

Os BO e RO oferecem dados que poderão ajudar na 
compreensão do fenômeno das mortes violentas inten-
cionais. Dentre as informações que poderão ser coletadas 
nestes registros policiais sobre o crime32, destacam-se: o 
contexto e a motivação, o local, a hora e a data, o número 
de autores e o perfil do(s) agressor(es) – sexo, idade, cor, 
etc. Vale ressaltar que há um alto percentual de registros 
de casos de mortes violentas intencionais no Brasil em 
que o agressor não é identificado.

Alguns exemplos das categorias policiais (títulos do 
BO ou RO) que poderão ser incluídas no Diagnóstico dos 
homicídios contra adolescentes e jovens são os seguintes:.	 Homicídio doloso;.	 Latrocínio (roubo seguido de morte);.	 Lesão corporal dolosa seguida de morte;.	 Auto de resistência (civil morto em confronto com 

a polícia);.	 Encontro de cadáver;.	 Encontro de ossada.

As categorias “Encontro de cadáver” e “Encontro 
de ossada” não são necessariamente homicídios, mas 
podem conter casos deste tipo de crime.

Problemas com os dados da Polícia

Falhas na cobertura – Nem todas as polícias e/
ou secretarias de Segurança Pública no Brasil dispõem 
de sistemas de banco de dados e estatísticas criminais, 
bem como da tecnologia necessária para tal. Em mui-
tos estados, apenas a capital ou determinadas regiões 
possuem estes sistemas informatizados.

Duplicidade de registros – Existem ocorrên-
cias criminais que podem ter sido registradas em mais 
de uma delegacia, ocasionando uma duplicidade de 
casos. Por exemplo, uma ocorrência pode ser denun-

30.	No Brasil não houve nos últi-
mos anos operações de guerra 
(embora soldados brasileiros 
tenham sido mortos em ope-
rações de paz no exterior). 
A princípio, se houver casos 
dentro desta categoria, eles 
deverão ser incluídos. 

31.	http://prvl.org.br/wp-content/
uploads/2010/12/IHA_2007.pdf 

32.	Alguns modelos de BO vigentes 
contêm pouca informação, in-
viabilizando as análises do perfil 
das vítimas, dos suspeitos ou 
das características dos crimes 
mais frequentes.
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ciada em uma delegacia de área e, ao mesmo tempo, 

em uma especializada, que também elabora um BO ou 

RO. Para evitar esta duplicidade, é necessário realizar 

uma avaliação rigorosa dos dados, procurando detec-

tar repetições por lugar, hora, nome da vítima etc.

Alteração dos títulos durante a investi-
gação – Muitas vezes a titulação dada ao delito no 

momento da elaboração do BO ou RO do flagrante delito 

é provisória, e poderá ser alterada no decorrer das inves-

tigações. Muitos estados trabalham com a retificação ou o 

aditamento dos seus BO. Assim, o título (ou capitulação) 

criminal inserido inicialmente é provisório.

Falha no preenchimento do BO ou RO – É re-

lativamente comum que os BO apresentem problemas 

de preenchimento. Alguns campos relevantes são dei-

xados em branco, especialmente os relativos aos perfis 

das vítimas e dos suspeitos, por falta de informações 

ou por falta de cuidado. É comum também que o rela-

to omita detalhes essenciais ou que apresente a infor-

mação de forma ambígua33. 

Levantamento de notícias sobre 
homicídios contra adolescentes

Existem muitas informações que podem ser obti-

das a partir do levantamento de notícias publicadas 

nos meios de comunicação e ser utilizadas para com-

plementar os dados sobre homicídios coletados pelos 

órgãos de Saúde e/ou pelas autoridades policiais. Atu-

almente, com as edições eletrônicas, o levantamento 

de notícias sobre determinados temas ficou muito 

mais fácil. Basta fazer uma busca na   a partir de certas 

palavras-chave como “mortes,” “homicídios,” “assassi-

natos” e depois filtrar pela idade das vítimas. Outras 

possibilidades de realizar esse tipo de levantamento 

são: a elaboração ou a contratação de um serviço de 

um clipping34, e a leitura diária de jornais. Caso o le-

vantamento seja realizado por meio da leitura diária 

de jornais ou outras mídias, então será necessário que 

este processo seja desenvolvido de forma regular e or-

ganizada, e não de maneira episódica.

 Exemplos de palavras-chave

Mortes;
Mortes violentas;
Homicídio;
Assassinato;
Cadáver; 
Adolescente/ jovem morto;
Adolescente/ jovem assassinado;
Adolescente/ jovem baleado;

É possível pesquisar em diversos veículos de co-
municação (jornais, revistas,   e outros) e em diversos 
períodos. Entretanto, será importante organizar esta 
coleta, definindo em que veículos serão efetuadas as 
pesquisas e qual será o recorte temporal que se quer 
trabalhar. Por exemplo, para completar as informações 
sobre os homicídios ocorridos em 2009 no município, 
poderá ser feito um levantamento de todas as notícias 
sobre mortes publicadas nos principais jornais do es-
tado e do município durante este mesmo ano.

Após este levantamento, as informações sobre os 
homicídios coletadas nos jornais poderão ser compa-
radas com as registradas pela Saúde e/ou pela Polícia, 
procurando verificar, em primeiro lugar, se existem 
outros casos de homicídios não registrados pelas ins-
tituições e, em seguida, buscando complementar as 
informações ausentes nos casos já notificados (por 
exemplo, o motivo do crime ou o perfil do agressor).

Em suma, será possível utilizar as informações de 
pesquisas na imprensa para complementar os regis-
tros oficiais, tanto em termos de cobertura quanto de 
detalhamento dos casos existentes. 

Outras fontes de dados

Na elaboração do Diagnóstico deverá ser desen-
volvido um sistema de informações que não esteja 
apenas relacionado aos dados de violência e Seguran-

33.	Neste ponto podem ser pen-
sadas parcerias com órgãos 
de Segurança Pública tendo 
em vista uma qualificação do 
serviço que possa contribuir 
para futuros processos de 
diagnóstico. 

34.	Processo de seleção de notícias 
em jornais, revistas, e outros 
meios de comunicação para 
produzir um conjunto de maté-
rias sobre assuntos de interesse 
específico.
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ça Pública. Existe também a necessidade de incorporar 
informações sociais, cuja relevância tem sido salientada 
pelas pesquisas criminológicas. Uma estratégia comum 
consiste em comparar as características das vítimas (em 
termos de idade, gênero, raça/cor, indicadores de condi-
ção social, etc.) com as do conjunto da população do mu-
nicípio, bairro ou unidade geográfica considerada. Desta 
forma, poderão ser verificadas quais são as características 
da população que estão associadas a um maior risco de 
morte violenta. No caso de ser identificada a necessida-
de de calcular taxas específicas (Seção 3.4.2) para alguns 
subgrupos, também será necessário recorrer a dados de 
pesquisas e levantamentos locais.

O banco de dados a ser utilizado na elaboração de 
um diagnóstico da mortalidade violenta intencional 
de adolescentes poderá ser composto por diferentes 
tipos de informação, originários de diversas organiza-
ções e fontes. Obviamente, deverão ser priorizadas in-
formações pertinentes aos problemas com os quais se 
está lidando. De uma forma geral, entretanto, é acon-
selhável utilizar os dados do Censo Demográfico reali-
zado pelo Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística 
(IBGE) e as informações dos órgãos de administração 
pública das prefeituras municipais.

Além das fontes oficiais e da imprensa, será possí-
vel complementar os bancos de dados com informa-
ções obtidas a partir de pessoas ou organizações lo-
cais, como será explicado mais adiante. 

Censo Demográfico

O Censo Demográfico é realizado com periodicida-
de decenal pelo IBGE, e consiste em um levantamento 
completo sobre o conjunto da população brasileira, 
considerando variáveis demográficas, de trabalho, de 
educação e de características dos domicílios. Com 
base no Censo é possível calcular indicadores socioe-
conômicos para todos os municípios, mesmo no nível 
do setor censitário35. 

O acesso aos dados dos Censos Demográficos bra-
sileiros pode ser feito de duas maneiras: compra do 
CD de microdados do Censo; ou a partir do site do 
IBGE, na plataforma de seu Sistema de Recuperação 
Automática (SIDRA)36. 

Banco de Dados de Vítimas Fatais 

O Banco de Dados de Vítimas Fatais (BDVF) vai se 

tornar o denominador comum de todas essas informa-

ções, oriundas de diferentes fontes. Nele, cada unida-

de é uma vítima fatal, ou seja, o número de casos do 

banco será igual ao número de pessoas assassinadas e 

cada registro conterá todas as informações disponíveis 

sobre essa vítima individual. O sistema poderá ser ali-

mentado por diversas fontes: .	 Dados dos órgãos de Saúde, com base nas Decla-

rações de Óbito; .	 Dados da Polícia Civil, com base nos Boletins ou 

Registros de Ocorrência;.	 Levantamento das matérias sobre homicídios de 

adolescentes publicadas nos veículos de comunica-

ção locais;.	 Informações obtidas a partir de outras instituições, 

pessoas ou grupos comunitários, por meio de entre-

vistas, encontros formais e informais com a comu-

nidade, ou de solicitações específicas às instituições 

que desenvolvam um trabalho relevante na área.

Introdução ao Banco de Dados

Na construção do BDVF, cada linha deverá repre-

sentar uma vítima de homicídio e cada coluna repre-

sentará uma característica da vítima. O foco estará 

nos homicídios contra adolescentes e jovens, embora 

nada impeça que o banco seja feito para toda a popu-

lação e, posteriormente, a análise seja feita com um 

recorte etário determinado.

Será importante inserir a maior quantidade pos-

sível de características relevantes para cada caso, in-

cluindo todas as informações importantes disponíveis 

sobre o perfil de cada vítima. A unificação das infor-

mações vai facilitar a análise e o diagnóstico.

Veja a ilustração das primeiras cinco colunas de 

um BDVF fictício exposto na Figura 5:

35.	Setor censitário é a unidade 
territorial de coleta das opera-
ções censitárias definida pelo 
IBGE, que possui em torno de 
250 a 300 domicílios (em áreas 
urbanas), com limites físicos 
identificados, em áreas contí-
guas e respeitando a divisão 
político administrativa do Brasil. 
Em geral, a população de cada 
setor costuma ser bastante 
homogênea do ponto de vista 
socioeconômico.

36.	http://www.sidra.ibge.gov.br/
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Quais informações poderão ser 
coletadas e inseridas no BDVF?

O BDVF deverá ser composto por informações re-
levantes sobre as vítimas de homicídio e, se houver, 
sobre as características do fato e dos autores. Estas 
informações serão úteis na elaboração do diagnóstico 
que subsidiará a formulação de políticas ou ações es-
tratégicas de prevenção. A seguir são apresentadas as 
informações básicas para compor o BDVF (Quadro 2): 

Uma vez que estas informações estejam organiza-
das e padronizadas, será possível obter indicadores de 
vitimização letal e um primeiro panorama do proble-
ma. Além destes dados, outras informações poderão 
ser coletadas a respeito da dinâmica de cada homicí-
dio ocorrido no município. 

Um homicídio pode ser cometido de diversas ma-
neiras, em vários cenários, por tipos diferentes de trans-
gressores e contra tipos distintos de vítimas. Sua dinâ-
mica, portanto, é uma informação muito valiosa a ser 
incorporada no Banco de Dados de Vítimas Fatais, e 
entendê-la será uma etapa importante para a elabora-
ção do Diagnóstico. Ela é composta por elementos que 
definem como o crime aconteceu: o contexto, os meios, 
os motivos e os modos como foi praticado. Também po-
derão ser considerados quaisquer elementos relevantes 
para entender o homicídio, tais como aspectos relativos 
à vítima e ao autor. O detalhamento do lugar onde foi 
encontrado o corpo, por exemplo, muitas vezes poderá 
indicar o tipo de homicídio de que se trata. 

Para trabalhar com a dinâmica do homicídio será 
necessário obter informações dos BO registrados na 
Polícia Civil. As informações contidas em sua narrativa 
refletem o evento criminoso, podendo conter caracte-
rísticas de como ocorreu o evento e do perfil do autor, 
quando este é identificado. Ao analisar o conjunto de 
BO de uma determinada localidade, será possível, por 
exemplo, verificar que os homicídios sempre ocorrem 
entre 23 horas e 2 horas, nos finais de semana, próxi-
mos a uma determinada rua pouco movimentada.

Estudos com dados específicos e informações qua-
litativas que se aprofundem nas características sociais 
e culturais de um determinado espaço da cidade, so-
bretudo na movimentação e nas atividades que nela 
ocorrem, poderão ajudar futuramente a entender a 
dinâmica dos homicídios neste local. 

Banco de Dados dos Bairros  
ou Comunidades

Outra iniciativa importante na elaboração do Diag-
nóstico será a análise das características físicas e so-
ciais das áreas com maior incidência de homicídios 

Quadro 2_Informações iniciais para compor o Banco  
de Dados de Vítimas Fatais 

Informações provenientes da DO Informações provenientes dos BOs  
policiais ou da imprensa

	S exo da vítima;

	I dade da vítima;

	C or da vítima;

	E scolaridade da vítima;

	E stado civil da vítima;

	L ocal de residência da vítima;

	C ausa básica da morte.

	 Hora da ocorrência37 do homicídio;

	 Dia da ocorrência do homicídio;

	L ocal da ocorrência do homicídio;

	N úmero de autores;

	P erfil do(s) autor(es) do homicídio;

	M otivação;

	C ontexto.

INDIVÍDUO SEXO IDADE BAIRRO DE 
RESIDÊNCIA 

TIPO DE 
MORTE

1 Masculino 20 Bonsucesso Homicídio

2 Masculino 17 Bangu Homicídio

3 Feminino 19 Centro Acidente

variável

ca
sos



FIGURA 5_Banco de Dados de Vítimas Fatais

37.	O termo “ocorrência” se refere à ocorrência da violência e não ao óbito 
da vítima. Vale ressaltar que a ocorrência da violência e o óbito podem 
coincidir, por exemplo, quando um indivíduo leva um tiro e morre na hora.
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contra adolescentes e jovens. Para isso, será preciso 
construir um novo banco de dados, no qual a unidade 
de análise será o bairro ou a comunidade, contendo 
todas as informações sobre a área.

 A construção deste banco de dados será feita utilizan-
do como fontes as Declarações de Óbito (DO) dos órgãos 
de Saúde e os Boletins de Ocorrência (BO) da Polícia Civil 
para os homicídios. Mais especificamente, as frequências 
sobre o número de vítimas por local de residência obtidas 
a partir do Banco de Dados de Vítimas Fatais fornecerão 
os valores para este novo banco por área. Por sua vez, as 
informações sobre o perfil socioeconômico dos morado-
res dos bairros poderão ser colhidas, entre outras fontes, 
no Censo Demográfico do IBGE.

Os dados obtidos pelas DO fornecerão o número de 
homicídios de residentes nessa área e o seu perfil: nú-
mero de vítimas do sexo masculino, feminino, entre ou-
tras informações. O IBGE será a fonte central para dados 
sobre a renda per capita familiar, o nível de pobreza dos 
moradores, a escolaridade, entre outros. Isto vai ajudar a 
analisar e compreender o contexto da violência e a elabo-
rar programas de prevenção que levem em consideração 
as características da comunidade e do seu ambiente.

Em suma, a contextualização deverá ser feita atra-
vés de um conhecimento social, demográfico e econô-
mico do bairro ou da comunidade em questão. Além 
disso, este levantamento assumirá um papel sensibi-
lizador para demonstrar em que ponto se encontra o 
desenvolvimento da comunidade, o que poderá servir 
de base para justificar mais recursos e/ou novas ações.

Diversos tipos de informações poderão vir a com-
por o banco de dados dos bairros ou comunidades. 
Suas origens poderão estar em diferentes fontes de 
dados, entre elas, as de: (a) órgãos da administração 
pública municipal; (b) órgãos de Saúde, com base 
nas Declarações de Óbito; (c) Polícia Civil; (d) Censo 
Demográfico do IBGE. Estas informações oficiais se-
rão complementadas com outras obtidas localmente, 
como será explicado mais adiante. 

A utilização destas fontes tornará possível a cons-
trução de uma base de dados que agregue os mais di-
versos tipos de informação. É importante considerar 
que, como regra, deverá se buscar obter apenas infor-
mações que sejam pertinentes aos problemas com os 

quais se está lidando. Assim, de uma forma geral, será 
organizado um banco de dados com características fí-
sicas e sociais do bairro, como, por exemplo: 

.	N úmero de vítimas de homicídio;.	N úmero de vítimas de homicídio do sexo 
masculino/ feminino;.	N úmero de vítimas de homicídio brancas/ 
negras;.	N úmero de vítimas de homicídio com idade 
entre 12 a 18 anos;.	I dade média das vítimas de homicídio;.	 População residente;.	 Porcentagem de domicílios assistidos com 
água tratada;.	 Porcentagem de domicílios assistidos com 
esgoto encanado;.	N úmero de escolas;.	N úmero de postos de saúde;.	N úmero de equipamentos culturais;.	N úmero de áreas de esporte e lazer;.	N úmero de CRAS, CREAS e outros serviços de 
assistência social; .	Í ndice de Desenvolvimento Humano;.	R enda média dos 10% mais ricos sobre a renda 
média dos 40% mais pobres;.	R enda per capita;.	I dade média da população residente;.	A nos médios de escolaridade da população 
residente;.	 Porcentagem de brancos/ negros;.	 Porcentagem de homens/ mulheres;.	 Porcentagem de empregados/ desempregados;.	T axa de mortalidade infantil;.	T axa de analfabetismo.

Detecção de áreas de maior incidência 
(georeferenciamento)

Há algumas décadas, os especialistas em Seguran-
ça Pública de diferentes países têm chamado a atenção 
para o fato de que o crime se distribui espacialmente 
em uma cidade de forma muito desigual. A visualiza-
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ção das informações em um mapa (de homicídios, por 
exemplo) permite ao leitor uma melhor compreensão 
da dinâmica espacial do fenômeno. Esta propriedade 
será essencial na elaboração do Diagnóstico, pois ma-
pas podem oferecer uma maneira fácil de conceber, 
visualizar e analisar um problema. 

Eles poderão ser utilizados para fins descritivos e 
analíticos, ilustrando onde as vítimas de homicídio re-
sidem e verificando se existe algum padrão espacial. 
Além disso, sua análise permitirá trabalhar com dife-
rentes tipos de informações municipais, que poderão 
ser representadas espacialmente e comparadas entre si. 

Assim, os mapas possibilitarão, em primeiro lugar, 
a identificação de áreas com alta incidência de homi-
cídios de adolescentes e jovens. Ao determinar em 
quais áreas os homicídios se concentram, os municí-
pios poderão investir em estudos mais aprofundados 
sobre os locais, através de análises socioeconômicas, 
de infraestrutura e de contexto. O novo desafio passará 
a ser a descoberta dos fatores determinantes das ocor-
rências nestes focos.

Entre as principais características físicas e sociais 
que poderão ser analisadas nas áreas de maior inci-
dência, destacam-se a proporção de adolescentes re-
sidentes, os indicadores de infraestrutura urbana e de 
oferta de serviços e os de renda e desigualdade (ren-
da per capita, proporção de pobres etc.). O Plano de 
Prevenção poderá indicar que estas áreas sejam dire-
tamente priorizadas para a intervenção, independen-
temente das causas ou dos fatores associados.

Coleta de informações contextuais de 
cada local

Idealmente, o Diagnóstico deverá conjugar a infor-
mação qualitativa e a quantitativa, que são comple-
mentares. Na análise por local, os dados quantitativos 
poderão mostrar as áreas com maior incidência, aler-
tar para os grupos de maior risco etc. Assim, poderão 
ser providenciadas respostas às questões sobre “o quê” 
está acontecendo. Já os dados qualitativos do contexto 
local, retirados, por exemplo, de entrevistas, poderão 
fornecer respostas aprofundadas às questões sobre a 
modalidade dos crimes e suas motivações. 

Neste estudo dos fatores contextuais que possam 
ajudar a entender a dinâmica de violência contra os 
jovens, é conveniente prestar atenção à possível exis-
tência de elementos que podem ser concebidos como 
fatores de risco. Entre eles, destacam-se, por exemplo, 
a presença nas comunidades de traficantes, grupos de 
extermínio ou qualquer outro grupo armado irregular.

Em outro nível, existem também algumas condutas 
que têm sido associadas em ocasiões a fatores de risco, 
como o consumo abusivo de álcool e drogas. Além disso, 
poderá ser feito um levantamento dos recursos existentes 
nas comunidades, que podem, de alguma maneira, cons-
tituir fatores de proteção para os adolescentes e jovens, a 
exemplo de áreas de lazer ou projetos sociais. 

A realização de entrevistas com autoridades locais, 
policiais e atores-chave poderá complementar e con-
textualizar as informações estatísticas, ao incluir um 
conhecimento mais detalhado das dinâmicas que le-
varam aos homicídios ocorridos na região, e também 
a percepção da comunidade e suas necessidades no 
âmbito da Segurança Pública. Estas entrevistas per-
mitirão caracterizar cada bairro e comunidade do mu-
nicípio de várias formas, mostrando, por um lado, as 
causas dos homicídios e as características de cada víti-
ma e autor, e, por outro, que tipos de estruturas espor-
tivas, de recreação e de atividades sociais existem na 
área e se há organizações às quais os jovens podem se 
associar. Também serão importantes para avaliar até 
que ponto as escolas poderão ser envolvidas em ativi-
dades de redução e prevenção do crime.

Entre os atores-chave a serem entrevistados para esta 
coleta de informações contextuais, podemos destacar: .	 Lideranças comunitárias das áreas onde os ado-

lescentes e jovens falecidos residiam;.	 Policiais responsáveis pelas investigações relati-
vas a estas mortes;.	 Pessoas, incluindo adolescentes, que possam ter 
conhecido pessoalmente os jovens envolvidos nos 
eventos fatais, para traçar as trajetórias dessas vítimas 
e, se possível, o perfil dos autores dos homicídios.

É recomendável a utilização da técnica de entrevista 
semiestruturada, a partir de um roteiro de questões ini-
ciais que, no decorrer da entrevista, poderão se desdobrar 
em outras perguntas que não foram previstas inicialmen-

72 73

ETAPA 4   l   ELABORAÇÃO DO DIAGNÓSTICO Guia Municipal de Prevenção da Violência Letal contra Adolescentes e Jovens



te, caso o entrevistador identifique que o tema relatado 
seja relevante para o Diagnóstico. Esta técnica permite 
bastante flexibilidade e o aprofundamento das questões. 
Ademais, a entrevista semiestruturada é uma técnica de 
baixo custo que permite lidar de forma comparativa com 
diversas informações em um curto espaço de tempo. 

A utilização desse tipo de pesquisa qualitativa no 
Diagnóstico possibilitará uma comparação com os 
dados quantitativos, de modo a esclarecer dúvidas em 
relação a pontos que as estatísticas não explicitarão, 
complementando-as. Além disso, servirá para identi-
ficar possíveis incongruências entre a percepção que 
os indivíduos têm de seu contexto e as informações 
fornecidas pelos órgãos oficiais. A partir dos resulta-
dos e informações obtidos por essas entrevistas, será 
possível definir um conjunto de temas essenciais que 
poderão ser contemplados no Diagnóstico.

O que deve ser abordado nas 
entrevistas com os atores-chave?

Para cada tipo de ator deverá ser trabalhado um 
roteiro diferente de entrevista, uma vez que os conhe-
cimentos e o modo de participação nas dinâmicas so-
ciais da localidade podem ser muito distintos. Assim, 
serão apresentados a seguir pontos que poderão ser 
abordados nestas entrevistas, divididos conforme as 
características dos principais atores-chave.

Todas as entrevistas, no entanto, poderão ter início 
com uma abordagem geral, incluindo alguns pontos 
fundamentais comuns a todos os atores-chave. Estas 
perguntas iniciais servirão para a melhor compreen-
são da dinâmica da vitimização letal de adolescentes e 
jovens e poderão contemplar os seguintes pontos:.	 Principais características (demográficas, socioe-

conômicas, culturais etc.) da localidade/ área;.	 Principais formas de violência na localidade/ área;.	 Principais dinâmicas relacionadas aos homicídios na 
localidade/ área e, de modo particular, aos homicí-
dios de adolescentes e jovens38– Como e onde acon-
tecem e quais são suas principais motivações;.	 Perfil dos adolescentes e jovens vítimas e autores 
de homicídios na localidade/ área;

Entrevistas com lideranças comunitárias
O roteiro de entrevista a ser aplicado às lideranças 

comunitárias (ver Anexo I) poderá conter, além das ques-
tões gerais, perguntas específicas sobre a dinâmica dos 
casos e qual a relação destes com outras manifestações 
de violência. O objetivo destas entrevistas será procurar 
apreender o conhecimento das lideranças locais sobre 
casos específicos e sobre as principais características dos 
homicídios de adolescentes e jovens na área. Para tanto, 
são sugeridos alguns pontos de abordagem:.	 Redes familiares e sociais em que o jovem falecido 

participava;.	 Histórico de violência sofrido e cometido pelo jovem;.	 Conflitos em que participava (por exemplo, do-
mésticos, armados ou outras situações de vulne-
rabilidade).

Entrevistas com policiais responsáveis 
pela investigação

As entrevistas com os policiais (ver roteiro no Ane-
xo II) envolvidos com as investigações de mortes de 
adolescentes e jovens por homicídio deverão ser dire-
cionadas para a obtenção de informações consistentes 
sobre os motivos e o contexto em que os fatos ocor-
reram. Para tanto, será importante manter o foco no 
processo de investigação e em seus resultados, verifi-
cando também se o caso investigado se enquadra em 
algum padrão de homicídios da área estudada, ou se 
possui algum tipo de relação com outros casos.

Alguns pontos específicos sugeridos para as entre-
vistas com os policiais são os seguintes:.	 Histórico criminal da vítima e dos possíveis autores;.	 Tipologia dos homicídios de jovens na região;.	 Medida em que os autores de homicídio na região 

são identificados e condenados ou permanecem 
impunes e, neste último caso, as razões para tanto.

Entrevistas com familiares e amigos das 
vítimas fatais

Para os familiares e amigos dos adolescentes e jo-
vens assassinados, a pauta das entrevistas (ver roteiro 
no Anexo III) poderá incluir, além dos pontos gerais, a 
trajetória de vida da vítima. As entrevistas poderão ser 
desenvolvidas a partir dos seguintes pontos:

38.	Embora este seja um tema 
delicado, a compreensão das 
dinâmicas que produzem a mor-
te de adolescentes e jovens nas 
localidades é muito importante 
para um diagnóstico. Caberá ao 
entrevistador buscar formas de 
abordagem deste tema que mi-
nimizem eventuais resistências. 
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.	 Trajetória de vida (incluindo os vínculos familia-

res, de vizinhança e o percurso escolar);.	 As redes familiares e sociais em que o jovem parti-

cipava;.	 Histórico de violência sofrido e cometido pelo jovem;.	 Conflitos em que participava;

No final de cada entrevista com todos os tipos de 

entrevistados, o pesquisador poderá perguntar:.	 Se existe, na localidade, alguma iniciativa ou ação em 

curso que atue junto aos adolescentes e jovens que 

seja promissora para a prevenção dos homicídios;.	 O que o entrevistado acha que poderia ser feito 

para prevenir e reduzir a vitimização letal de ado-

lescentes e jovens na localidade.

Informações sobre o Conjunto  
do Município 

Nas seções anteriores, vimos como coletar e pro-

cessar informações sobre:.	 casos individuais de mortes violentas;.	 bairros e comunidades em que estas mortes acon-

tecem.

Em ambos os casos, o objetivo era construir bancos 

de dados com informações sistematizadas que contri-

buíssem para o diagnóstico.

No entanto, há outras informações de grande rele-

vância para entender as dinâmicas de violência contra 

jovens e adolescentes que não pertencem aos casos 

individuais nem a áreas geográficas determinadas, 

mas ao conjunto do município.

Estas informações sobre o município precisam ser co-

letadas a partir de diversas fontes e atores. Não faz sentido 

criar um banco de dados a partir delas, já que contaría-

mos com um único caso (o próprio município), mas elas 

são igualmente essenciais para analisar o problema e, 

consequentemente, para elaborar o Diagnóstico.

Entre estas informações podemos destacar:

a.	 informações demográficas e socioeconômicas, 
que podem ser obtidas do IBGE e também de ins-
tâncias municipais;

b.	 informações sobre criminalidade e sobre violên-
cia no conjunto do município, a partir das mes-
mas fontes mencionadas para os casos individu-
ais. Adicionalmente, no caso de municípios que 
possuam Guarda Municipal, ela pode fornecer 
também registros e percepções sobre a violência 
contra adolescentes e jovens;

c.	 informações sobre violações de direitos de crianças 
e adolescentes e sobre situações de vulnerabilidade 
registradas nas instituições que compõem o Sistema 
de Garantias de Direitos de Crianças e Adolescentes;

d.	 informações sobre medidas de proteção e medi-
das socioeducativas adotadas em relação a crian-
ças e adolescentes do município, que podem ser 
obtidas através destas mesmas instituições do Sis-
tema de Garantias.

Em função da especificidade e do interesse das infor-
mações provenientes das instituições que fazem parte do 
Sistema de Garantia de Direitos de Crianças e Adolescen-
tes, e da relevância delas para pensar políticas de proteção 
e prevenção à violência, dedicamos a seção seguinte a ex-
plicar o funcionamento deste Sistema.

Levantamento de informações sobre 
o Sistema de Garantia de Direitos de 
Crianças e Adolescentes 

De acordo com a Resolução nº 113 do CONANDA, 
o Sistema de Garantia dos Direitos da Criança e do 
Adolescente: 

constitui-se na articulação e integração das instân-
cias públicas governamentais e da sociedade civil, 
na aplicação de instrumentos normativos e no fun-
cionamento dos mecanismos de promoção, defesa 
e controle para a efetivação dos direitos humanos da 
criança e do adolescente, nos níveis Federal, Estadu-
al, Distrital e Municipal”39. 

39.	Resolução n. 113, de 19 de abril 
2006, do Conselho Nacional de 
Direitos da Criança e do Ado-
lescente.
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 A proposta é que os órgãos públicos e as organi-
zações da sociedade civil que integram esse sistema 
exerçam as suas funções, em uma perspectiva de atua-
ção em rede, a partir de três eixos estratégicos relacio-
nados aos Direitos Humanos: 

I.	 defesa; 
II.	 promoção; e 
III.	controle de sua efetivação. 

Cada um destes eixos envolve atores que possuem 
informações relevantes para o processo de diagnósti-
co, na medida em que lidam com casos de violações 
de direitos e dinâmicas de violência que podem levar 
à letalidade de adolescentes. 

Eixo da Defesa dos Direitos Humanos: envol-
ve os órgãos públicos judiciais; Ministério Público, es-
pecialmente as promotorias de justiça, as procurado-
rias gerais de justiça; Defensorias Públicas; Advocacia 
Geral da União e as procuradorias gerais dos estados; 
polícias; conselhos tutelares; ouvidorias e entidades 
de defesa de direitos humanos incumbidas de prestar 
proteção jurídico-social.

Eixo da Promoção dos Direitos: a política de 
atendimento dos direitos humanos de crianças e ado-
lescentes operacionaliza-se através de três tipos de 
programas, serviços e ações públicas: 1) serviços e 
programas das políticas públicas, especialmente das 
políticas sociais, afetos aos fins do atendimento dos di-
reitos humanos de crianças e adolescentes; 2) serviços 
e programas de execução de medidas de proteção de 
direitos humanos e; 3) serviços e programas de execu-
ção de medidas socioeducativas e assemelhadas.

Eixo do Controle e Efetivação do Direito: 
realizado através de instâncias públicas colegiadas pró-
prias, tais como: 1) conselhos dos direitos de crianças 
e adolescentes; 2) conselhos setoriais de formulação e 
controle de políticas públicas; e 3) os órgãos e os pode-
res de controle interno e externo definidos na Consti-
tuição Federal. Além disso, de forma geral, o controle 
social é exercido soberanamente pela sociedade civil, 
através das suas organizações e articulações represen-
tativas (Secretaria de Direitos Humanos, 2011).

Para os casos de mortes de adolescentes, os Con-
selhos Tutelares40 são, por sua vocação e pela roti-
na de trabalho, fontes importantes de informações. 
Seu lugar institucional, de instância encarregada do 
atendimento às denúncias de violação de direitos ou 
da integridade de crianças e adolescentes, e suas ar-
ticulações com outras instituições do poder público e 
da sociedade, qualificam-nos como fontes relevantes 
de informação para a realização do Diagnóstico. No 
processo de acompanhamento de casos de violência 
e violação de direitos, os conselhos tutelares trabalham 
de forma articulada com outros atores do sistema de pro-
teção, tais como as Delegacias de Proteção à Criança e ao 
Adolescente; os Centros de Defesa; os Conselhos Munici-
pais de Direitos da Criança e do Adolescente, o Ministério 
Público, a Defensoria Pública e os Juizados da Infância e 
da Juventude. Portanto, dialogam com instâncias respon-
sáveis não só por ações de proteção, como também pela 
apuração e reparação de ameaças e violações.  

Também merecem destaque como fontes de dados 
para o diagnóstico os programas vinculados à execução 
de medidas protetivas e, em especial, as instituições vin-
culadas à execução de medidas socioeducativas.

Os serviços e programas de execução de medidas 
específicas de proteção (por exemplo, abrigo, coloca-
ção em família substituta, inclusão em programa de 
tratamento para dependência química) têm caráter 
de atendimento inicial, integrado e emergencial, de-
senvolvendo ações que visem prevenir a ocorrência 
de ameaças e violações dos direitos de crianças e ado-
lescentes e atender as vítimas imediatamente após a 
ocorrência destas ameaças e violações. 

No campo das medidas protetivas, cabe ressaltar a 
existência de ações voltadas especificamente para os 
casos de crianças e adolescentes ameaçados de morte. 
Criado em 2003 e consolidado pelo Decreto 6.231, de 11 
de outubro de 2007, o Programa de Proteção a Crianças 
e Adolescentes Ameaçados de Morte (PPCAAM) tem 
por objetivo a proteção destes e de seus familiares em 
território nacional -, garantindo sua integridade a partir 
das seguintes ações: “1) transferência de residência ou 
acomodação em ambiente compatível com a proteção; 
2) inserção dos protegidos em programas sociais visando 
à proteção integral; 3) apoio e assistência social, jurídica, 

40.	O artigo 131 do Estatuto da 
Criança e do Adolescente (ECA) 
define o Conselho Tutelar como 
“órgão permanente e autônomo, 
não jurisdicional, encarregado 
pela sociedade de zelar pelo 
cumprimento dos direitos da 
criança e do adolescente, defi-
nidos nesta Lei”.
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psicológica, pedagógica e financeira; e 4) apoio ao pro-
tegido, quando necessário, para o cumprimento de obri-
gações civis e administrativas que exijam seu compare-
cimento” (Decreto 6.231). Para tanto, são estabelecidas 
parcerias que envolvem o governo federal, governos esta-
duais, prefeituras e entidades não governamentais. 

Para solicitar a inclusão de ameaçados no PPCA-
AM, é preciso que seu encaminhamento seja realizado 
por algumas das seguintes instituições: Conselho Tu-
telar, Ministério Público ou autoridade judicial com-
petente. A partir destas portas de entrada é realizada 
uma avaliação técnica sobre o caso. A inclusão no pro-
grama sempre considera os seguintes fatores:

I.	 a urgência e a gravidade da ameaça;
II.	 a situação de vulnerabilidade do ameaçado;
III.	o interesse do ameaçado;
IV.	 outras formas de intervenção mais adequadas;
V.	 a preservação e o fortalecimento do vínculo familiar.

Por sua vez, os programas de execução de medidas 
socioeducativas são destinados ao atendimento dos 
adolescentes autores de ato infracional, em cumpri-
mento de medida judicial socioeducativa, aplicada 
em decorrência de procedimento apuratório, onde se 
assegure o respeito estrito ao princípio constitucional 
do devido processo legal. Estes programas devem obe-
decer aos parâmetros e recomendações estabelecidos 
pelo Conselho Nacional dos Direitos da Criança e do 
Adolescente (CONANDA) e, complementarmente, 
pelos demais conselhos de direitos, em nível estadu-
al, distrital e municipal. Além disso, estruturam-se e 
organizam-se sob a forma de um Sistema Nacional 
de Atendimento Socioeducativo (SINASE), a partir de 
princípios norteadores que enfatizam a prevalência 
do conteúdo pedagógico sobre o sancionatório. Veri-
ficada a prática de ato infracional, a autoridade com-
petente poderá aplicar ao adolescentes as seguintes 
medidas socioeducativas: 

I.	 advertência, 
II.	 obrigação de reparar o dano, 
III.	prestação de serviços à comunidade, 
IV.	 liberdade assistida;
V.	 inserção em regime de semiliberdade;
VI.	 internação em estabelecimento educacional 

A medida aplicada ao adolescente leva em conta 

a sua capacidade de cumpri-la, as circunstâncias e a 

gravidade da infração. 

Cabe ressaltar que dentre as diretrizes da proposta 

do SINASE, apresentada em 2006 pela SDH e pelo Co-

nanda, está o processo municipalização das medidas 

socioeducativas.

As instituições de execução dos programas socio-

educativos, sejam para as medidas em meio aberto, 

sejam para as privativas de liberdade, possuem um 

conjunto de informações que poderão ser de gran-

de utilidade para o desenvolvimento do Diagnóstico, 

uma vez que trabalham com adolescentes envolvidos 

diretamente com dinâmicas de violência.

Assim, as entrevistas com membros das institui-

ções que integram o sistema de garantia de direitos de 

crianças e adolescentes poderão fornecer, dentre ou-

tras informações:.	 Histórico das violações notificadas aos direitos 

das crianças e adolescentes ;.	 Histórico dos casos de violência contra crianças e 

adolescentes;.	 Providências tomadas em favor de crianças e ado-

lescentes vitimados ou em situação de risco;.	 Número de crianças e adolescentes em medidas 

de proteção, as modalidades e os locais em que 

isto acontece..	 Fatores de risco identificados nas trajetórias de 

adolescentes ameaçados de morte;.	 Número de adolescentes em cumprimento de 

medidas socioeducativas, modalidades das medi-

das aplicadas no município e tipos de violências 

relacionados aos atos infracionais.

O levantamento de informações sobre o funcio-

namento da Rede de Proteção da Criança e do Ado-

lescente no município é outra questão que deve ser 

levada em consideração no Diagnóstico. A rede de 

proteção é uma ação integrada entre instituições, para 

atender crianças e adolescentes em situação de risco 

pessoal e social: sob ameaça de violação de direitos 

por abandono, violência física, psicológica ou sexual, 

exploração sexual comercial, situação de rua, de tra-
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balho infantil, dependência química, entre outras di-

nâmicas que podem provocar danos físicos e emocio-

nais. Para esse levantamento, é necessário identificar 

como funciona o fluxo da rede no município e as insti-

tuições que a compõem. Tendo conhecimento dessas 

instituições, torna-se imprescindível visitar aquelas 

que forem identificadas como estratégicas e investigar 

quais as lacunas e gargalos para o melhor funciona-

mento da rede, o que poderá colaborar no projeto de 

prevenção à letalidade. 

O que Fazer com os Dados 
Coletados?

Uma vez coletadas as informações relevantes para 

o Diagnóstico, poderá ser realizada uma primeira 

análise para dimensionar o problema dos homicídios 

contra adolescentes e jovens no município. Neste 

sentido, será necessário transformar os dados brutos 

em um conjunto de informações organizadas, que 

possam ser analisadas e sejam de fácil compreensão. 

Nesta seção são apresentadas algumas maneiras de 

analisar dados sobre homicídios.

Análise descritiva

O primeiro passo poderá ser a construção de ta-

belas de frequência das características das vítimas, 

como a contagem de indivíduos do BDVF que possu-

am uma mesma característica, por exemplo, o sexo, a 

faixa etária ou a raça.

Além da frequência, poderá ser inserido o percen-

tual na análise. Para isso, o número de vítimas com 

uma dada característica (por exemplo, do sexo mas-

culino) deverá ser dividido pelo número total de ví-

timas de homicídio e, depois, multiplicado por 100. 

Portanto, 150 homens assassinados em um grupo 

de 200 vítimas dão origem à proporção . Assim, 75% 

das vítimas de homicídio são do sexo masculino (ver 

exemplo real na Tabela 2). 

A Tabela 2 é composta por três colunas. A primeira 
coluna contém as categorias da variável (sexo da víti-
ma). A segunda, intitulada Frequência ou “f”, indica o 
número de indivíduos em cada categoria, bem como 
o número total 7.338 pessoas vítimas de homicídio 
com idade entre 12 e 18 anos. E a terceira coluna apre-
senta as porcentagens das vítimas por sexo, revelando 
de forma clara que o masculino representa a grande 
maioria das vítimas de homicídio na adolescência. 

Taxa de homicídios por  
100 mil habitantes

A taxa de homicídios por 100 mil habitantes é o 
indicador clássico da violência letal e um dos indica-
dores mais utilizados, de forma geral, nos estudos de 
violência e criminalidade.

Uma taxa pode ser definida como o número de ve-
zes em que dado fenômeno ocorre em certo período 
de tempo dividido por um número de referência, tal 
como o tamanho da população. A divisão pelo tama-
nho da população é necessária a fim de possibilitar a 
comparação da incidência em populações de diferen-
tes tamanhos. Uma vez que os números resultantes 
desta razão tendem a ser muito pequenos e, desta ma-
neira, difíceis de se ler e interpretar, eles são em geral 
multiplicados por 100, 1.000, 10 mil ou 100 mil, para 
gerar um número mais acessível, tal qual o número de 
homicídios por 100 mil habitantes da população.

Tabela 2_Número de vítimas de homicídio com 
idade entre 12 e 18 anos por sexo,  
Brasil – 2008

frequência (F) %

Masculino 6.850 93,3%

Feminino 488 6,7%

Total 7.338 100%

Fonte: Sistema de Informação sobre Mortalidade 
(Ministério da Saúde)
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Este método torna comparáveis grupos com popu-
lações de tamanhos diversos. Possibilita, por exemplo, 
que seja feita uma comparação entre a taxa de homi-
cídios de dois países, um deles com uma população 
dez vezes maior que a do outro. Neste caso, observar 
apenas o número de casos poderia levar a conclusões 
equivocadas sobre a incidência da violência. Se o país 
maior registra 50 assassinatos e o menor 20 assassina-
tos, pode haver a falsa impressão de que o primeiro 
oferece um risco maior. Contudo, deve ser conside-
rada a possibilidade de que o primeiro país apresen-
te mais casos simplesmente porque a sua população 
é maior. De fato, quando se verificam as taxas, pode 
ficar comprovado que a incidência de homicídios é 
mais alta no segundo país do que no primeiro. 

A análise da taxa ajuda a conhecer o estado atual 
do fenômeno, a monitorar o seu comportamento ao 
longo do tempo e a compará-lo entre diferentes áreas. 

Como calcular a taxa de homicídios?

A partir das informações organizadas no Banco de 
Dados de Vítimas Fatais, será possível calcular a taxa 
de homicídios por 100 mil habitantes utilizando a se-
guinte formula:

Vale lembrar que a definição do número de vítimas 
de homicídio deverá considerar a área (município ou 
bairro) de residência e não de ocorrência.

Cabe ainda ressaltar que as taxas não deverão ser 
calculadas sobre populações muito pequenas, uma vez 
que isto provocaria uma grande flutuação aleatória e, 
em consequência, uma distorção dos resultados inde-
pendentemente da incidência real do fenômeno. Por 
exemplo, se em determinado bairro ocorreram cinco 
homicídios em um ano, e a população deste bairro for 

taxa de homicídios por 
100 mil habitantes =

Nº de vítimas de homicídio  
residentes no município

X 100.000
População total  

residente no município

de 11 mil pessoas, ao se calcular a taxa de homicídios 
por 100 mil habitantes é encontrado o valor de 46 ví-
timas para cada 100 mil habitantes ao ano. Se no ano 
seguinte o número de homicídios subir para seis víti-
mas, então será de 55 pessoas assassinadas por 100 mil 
habitantes. A partir da análise das taxas será verificado 
que o bairro passou de 46 para 55 homicídios por 100 
mil habitantes de um ano para o outro quando, na re-
alidade, o número cresceu de cinco para apenas seis 
vítimas. O aumento, possivelmente, terá sido fruto do 
acaso, mas, como a população é pequena, as taxas le-
varão a crer que houve um aumento significativo dos 
homicídios neste bairro. Na prática, dificilmente ocor-
rerão exatamente cinco a cada ano, mesmo que a inci-
dência não mude. Em um ano podem ocorrer quatro 
e em outro sete homicídios. Esta flutuação para mais 
ou para menos é natural em muitos fenômenos. En-
tretanto, estas mudanças geram um impacto grande 
nas taxas, que crescerão ou diminuirão de forma mui-
to pronunciada, dando a falsa impressão de uma mu-
dança profunda na incidência do problema, quando, 
na realidade, tudo pode ter sido produto do acaso.

Nestas situações, é recomendada a agregação de 
áreas pequenas em regiões maiores. Isto poderá ser 
realizado com a união de unidades territoriais contí-
guas e de características socioeconômicas semelhan-
tes. Em geral, não é apropriado calcular taxas para 
unidades territoriais com população menor do que a 
própria unidade da taxa. Por exemplo, se a taxa de ho-
micídios é expressa em casos por 100 mil habitantes, é 
recomendado não fazer o cálculo para áreas que con-
tiverem menos de 100 mil habitantes. 

Cálculo da taxa para subgrupos ou 
categorias

As taxas específicas relacionam o número de homi-
cídios dentro de determinados grupos (definidos por 
gênero, idade, grupo racial, área de residência etc.) 
com o total da população deste grupo específico. Estas 
taxas servem para estimar a incidência de um fenôme-
no sobre os membros de um grupo determinado.

 Para obter as taxas de homicídio para um subgru-
po ou categoria, basta aplicar a seguinte fórmula:
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taxa de homicídios por 
100 mil habitantes :

pessoas 
12 a 18 
anos

=

Nº de pessoas com 
idade entre 12 e 18 anos 

assassinadas X 100.000
População residente com 
idade entre 12 e 18 anos

.	 Somar os casos de homicídio de vítimas que per-
tencem ao subgrupo em questão – gênero, idade, 
área de residência, grupo racial ou étnico etc;.	 Dividir o número de homicídios do subgrupo em 
questão pela população desse subgrupo;.	 Multiplicar o quociente por 100 mil.

Exemplos:
 

A) Taxa de homicídios por 100 mil pessoas com 
idade entre 12 a 18 anos no Brasil em 2008

taxa de homicídios por 
100 mil habitantes :

pessoas 
12 a 18 
anos

=
7.338

X 100.000 = 43,316.938.865

Em 2008, no Brasil, a taxa de homicídios para pessoas 
com idade entre 12 e 18 anos foi de 43,3 por 100 mil. 

B) Taxa de homicídios por 100 mil homens 
com idade entre 12 a 18 anos no Brasil

taxa de homicídios por 
100 mil habitantes :

homens 
12 a 18 
anos

=

Nº de homens com 
idade entre 12 e 18 anos 

assassinados
X 100.000

População residente 
masculina com idade 

entre 12 e 18 anos

taxa de homicídios por 
100 mil habitantes :

homens 
12 a 18 
anos

=
6.850

X 100.000 = 79,88.585.322

C) Taxa de homicídios por 100 mil mulheres 
com idade entre 12 a 18 anos no Brasil

Para cada 100 mil pessoas com idade entre 12 e 
18 anos do sexo masculino, 79,8 foram vítimas de 
homicídio no Brasil em 2008.

Índice de Homicídios na Adolescência 
(IHA)	

Com o objetivo de desenvolver uma ferramenta es-

pecífica e facilmente interpretável para diagnósticos e 

monitoramento do fenômeno dos homicídios na ado-

lescência foi criado, no âmbito do Programa Redução 

da Violência Letal contra Adolescentes e Jovens (PRVL), 

o Índice de Homicídios na Adolescência (IHA). Este ín-

dice corresponde ao número de adolescentes de uma 

idade inicial (12 anos) que seriam vítimas de homicídio 

até a idade final (18 anos), para cada grupo de mil pes-

soas. Trata-se, portanto, do número esperado de vidas 

perdidas ao longo da adolescência por causa dos homi-

cídios para cada grupo de mil indivíduos.

Por exemplo, em 2008, para os 266 municípios com 

mais de 100 mil habitantes, a média do número de vi-

das de adolescentes perdidas por causa dos homicí-

dios foi de aproximadamente dois para cada grupo de 

mil adolescentes de 12 anos. 

taxa de homicídios por 
100 mil habitantes :

mulheres 
12 a 18 
anos

=

Nº de mulheres com 
idade entre 12 e 18 anos 

assassinadas
X 100.000

População residente 
feminina com idade entre 

12 e 18 anos

taxa de homicídios por 
100 mil habitantes :

mulheres 
12 a 18 
anos

=
488

X 100.000 = 5,88.353.543

Para cada 100 mil pessoas com idade entre 12 e 
18 anos do sexo feminino, 5,8 foram vítimas de 
homicídio em 2008 no Brasil.
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Como calcular o IHA?

A partir do site do Programa de Redução da Violên-
cia Letal contra Adolescentes e Jovens41, é possível bai-
xar a ferramenta que permite o cálculo do IHA, bem 
como as instruções sobre o preenchimento dos dados 
nesta ferramenta, que funciona em uma planilha do 
programa Excel (Figura 6).

Para calcular o IHA deverão ser seguidos os seguin-
tes passos42: .	 Escolher a unidade de análise marcando a opção 

“estado” ou “município” na caixa superior direita;.	 Escolher a área geográfica (estado) para a qual 
o Índice será calculado na caixa imediatamente 
abaixo da mencionada no passo anterior. Se a uni-
dade de análise for ‘município’, a caixa oferecerá a 
opção “municípios do estado X”. Marque o estado 
correspondente;.	 Preencher as células em branco com as seguintes in-
formações do município ou estado – (a) população 
residente por idade, ano a ano; (b) número de óbi-
tos de pessoas residentes nesse município, para cada 
causa externa de mortalidade (CID-10) solicitada, 
por idade, ano a ano..	 Após o preenchimento das células em branco, o(s) 
índice(s) de homicídios aparecerá(ão) automati-
camente nas caixas de cor laranja (Figura 6).

Além de calcular o IHA para o município na faixa 
etária compreendida entre 12 e 18 anos, a planilha cal-
cula o mesmo tipo de índice para outras faixas etárias:.	 Índice de Homicídios na Juventude (1): de 19 a 24 

anos;.	 Índice de Homicídios na Juventude (2): de 25 a 29 
anos;.	 Índice de Homicídios na Adolescência e na Juven-
tude: de 12 a 29 anos. Este índice inclui todas as 
idades e representa um índice global em relação 
aos três anteriores.

Esta ferramenta também permite calcular o índice 
para áreas menores, como bairros - sempre com o cui-
dado de não calcular o IHA em áreas cuja população 
seja muito pequena –, ou para grupos populacionais 
específicos. Para calcular o IHA de homens, por exem-
plo, basta preencher a planilha com a população mas-
culina residente segundo cada idade e o número de 
homens mortos para cada causa externa.

Risco Relativo

O Risco Relativo (RR) é uma razão entre as taxas de ho-
micídio de dois grupos diferentes, configurando-se como 
uma maneira de comparar a probabilidade destes grupos 
serem vítimas de homicídio. De fato, alguns grupos apre-
sentam um risco superior ao de outros de serem assassi-
nados. É este o diferencial que o indicador mensura. 

No caso do primeiro grupo, cuja taxa está no nu-
merador, apresentar um risco maior do que o segun-
do, o valor do RR será maior que 1. Se o segundo, cuja 
taxa está no denominador, está exposto a um perigo 
mais alto, o valor do RR será menor do que 1. Se a inci-
dência em ambos é a mesma, o valor do RR será de 1. 
Paralelamente, o risco relativo permite avaliar a força 
da associação entre um fator específico e o risco de so-
frer violência letal. 

Por exemplo, o risco relativo por sexo seria igual a:

FIGURA 6_Ferramenta para 
cálculo do Índice de Homicí-
dios na Adolescência – IHA

risco relativo  
por gênero =

Taxa de adolescentes homens

Taxa de adolescentes mulheres

41.	http://prvl.org.br/

42.	 Ver as “Instruções para o 
preenchimento da planilha 
de cálculo dos índices de ho-
micídios na adolescência e na 
juventude” disponível em http://
prvl.org.br/.
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 Uma outra forma de calcular o Risco Relativo é a 
razão entre o IHA de dois grupos diferentes. 

Por exemplo, o IHA dos negros sobre o IHA dos 
brancos:

risco relativo  
por cor =

IHA dos Negros

IHA dos Brancos

Em geral, o grupo de maior risco relativo é coloca-
do no numerador e o outro no denominador, de forma 
que o valor final seja superior a 1. 

Exemplo: Risco relativo de homicídios por 
sexo no Brasil em 2008

risco relativo  
por SEXO =

Taxa de adolescentes 
homens

Taxa de adolescentes
mulheres

risco relativo  
por gênero =

79,8

= 13,85,8

Os adolescentes do sexo masculino apresentam 
um risco 13,8 vezes maior de serem vítimas de 
homicídio do que as adolescentes do sexo feminino.

Elaboração do perfil dos 
adolescentes vítimas de homicídio

Algumas características colocam certas pessoas em 
maior risco que outras, pois aumentam sua probabili-
dade de serem vítimas. Alguns estudos afirmam, por 
exemplo, que os jovens do sexo masculino estão mais 

expostos à violência em locais públicos, e as mulhe-

res correm maiores riscos em casa. Outros trabalhos 

mostram que os negros possuem mais riscos de serem 

vítimas de homicídios do que os brancos. Estas ca-

racterísticas precisam ser apuradas e analisadas para 

verificar qual é a realidade específica do município. 

Torna-se fundamental para a geração do Diagnóstico 

analisar os grupos considerados vulneráveis, seja por 

conta da cor, do gênero, da orientação sexual43 ou do 

estrato social no qual estão inseridas as vítimas. É den-

tro desta perspectiva que se insere a importância de 

elaborar o perfil dos adolescentes e jovens vítimas de 

homicídio. Este perfil fornecerá informações básicas 

acerca das características dessas vítimas (gênero, ida-

de, cor, escolaridade, estado civil, etc.).

As entrevistas, cujos roteiros serão apresentados 

posteriormente, permitirão complementar o Banco de 

Dados com outro tipo de informações qualitativas so-

bre o fato e a vítima, tais como estilo de vida, estrutura 

familiar, rede de relações, etc.

A partir deste levantamento será possível responder à 

seguinte pergunta: Quais são os grupos mais vulneráveis?

A elaboração do perfil dos adolescentes e jovens 

assassinados terá como objetivo disseminar infor-

mações sobre o fenômeno e identificar padrões que 

possam orientar os gestores no desenvolvimento de 

políticas públicas direcionadas à prevenção e redução 

de homicídios contra este grupo etário. Os dados que 

compõem o perfil poderão ser extraídos do Banco de 

Dados de Vítimas Fatais. 

O perfil das vítimas poderá ser apresentado por 

meio de tabelas e gráficos, utilizando o número de ví-

timas e as taxas correspondentes. Simultaneamente, 

será essencial cruzar as informações das diferentes 

variáveis, estabelecendo, por exemplo, relações entre 

sexo, o motivo e o local do crime, até compor um ce-

nário inteligível de quem e como eram esses adoles-

centes e jovens assassinados. Além disso, após traçar 

o perfil destas vítimas de homicídios, será possível 

compará-lo com o perfil geral do total dos adolescen-

tes residentes no município. Assim, torna-se praticável 

avaliar que características dos indivíduos aumentam o 

risco e, em decorrência disto, que políticas preventivas 

poderão ser formuladas.

43.	Vale ressaltar que não existe 
informação sobre a orientação 
sexual das vítimas de homicídio 
nos registros oficiais da Saúde e 
da Polícia. Entretanto, conside-
rando a relevância da violência 
que vitima especificamente Lés-
bicas, Gays, Bissexuais, Travestis, 
Transexuais e Transgêneros 
(LGBT), vale a pena tentar obter 
as informações relacionadas à 
orientação sexual da vítima atra-
vés das entrevistas qualitativas.
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Identificação das Atividades  
de Prevenção já Existentes  
na Localidade

Uma parte do Diagnóstico deverá ter como finali-

dade descobrir quais são as entidades e organizações 

que já estão envolvidas em atividades de prevenção da 

violência letal contra adolescentes e jovens nas áreas 

de alta incidência ou, ao menos, quais entidades atu-

am de alguma maneira com este grupo etário. 

Os benefícios deste passo serão:.	 Identificar atores relevantes para a elaboração e im-

plementação do Plano Municipal de Prevenção;.	 Facilitar a coordenação das atividades na localida-

de a partir da aplicação do futuro Plano;.	 Evitar a duplicidade de programas;.	 Identificar as lacunas na atenção aos jovens e na 

prestação de serviços que possam ser enfrentadas 

no Plano de Prevenção;.	 Potencializar habilidades, capacidades e recur-

sos por meio da colaboração com iniciativas já 

existentes.

Além disso, o tempo utilizado para descobrir as 

diferentes iniciativas será também um investimento 

para começar a estabelecer uma rede que venha a fa-

cilitar a implementação de políticas nestas áreas.

O que poderá ser observado nestas 
experiências?

Nesta etapa do Diagnóstico, será recomendável re-

alizar entrevistas semiestruturadas com os coordena-

dores (gestores), profissionais e voluntários que atuem 

na(s) entidade(s), programa(s) ou organização(ões) 

que realizem um trabalho com jovens. Estas entrevis-

tas poderão incluir os seguintes pontos:.	 Percepção sobre a violência na localidade/ área;.	 Percepção sobre os homicídios na localidade/ 

área, particularmente os cometidos contra ado-

lescentes e jovens;

Em relação ao programa implementado pela or-
ganização:.	  Histórico;.	  Objetivos;.	 Áreas de atuação; .	 Perfil do público-alvo; .	 Critérios de admissão e exclusão dos beneficiá-

rios; .	 Metodologia; .	 Fontes de financiamento, orçamento e sustentabi-
lidade;.	 Parcerias envolvidas na execução;.	 O grau de participação dos beneficiários nas ativi-
dades;.	 Resultados alcançados; .	 Seguimento dos beneficiários após a saída do pro-
grama, se existir;.	 Dificuldades enfrentadas.

Redação Final do Diagnóstico

Um relatório escrito detalhado será provavelmente 
o produto principal do processo de diagnóstico. O do-
cumento deverá incluir todos os materiais qualitativos 
e quantitativos que fizeram parte do processo, mas não 
poderá se limitar apenas a uma compilação de dados. 
O Diagnóstico Local deverá conter uma análise apro-
fundada das informações contidas no Banco de Dados 
das Vítimas Fatais e nos dos bairros ou comunidades, 
em conjunto com as conclusões extraídas das entre-
vistas com os diversos atores locais envolvidos nos 
processos. As principais metas do Diagnóstico serão:.	 Interpretar e explicar a dinâmica dos homicídios 

contra adolescentes e jovens no município; .	 Evidenciar os problemas, os temas, os riscos e as 
tendências relativas aos homicídios de adolescen-
tes e jovens no município;.	 Mapear as áreas de maior e menor incidência, rela-
cionando esta distribuição espacial da violência com 
a distribuição de infraestruturas e serviços urbanos;.	 Identificar potenciais prioridades e oportunida-
des para uma ação preventiva;

92 93

ETAPA 4   l   ELABORAÇÃO DO DIAGNÓSTICO Guia Municipal de Prevenção da Violência Letal contra Adolescentes e Jovens



.	 Realizar um levantamento das ações preventivas 
já existentes e organizações que desenvolvam al-
gum tipo de trabalho com jovens, na medida em 
que elas poderão se envolver nas políticas de pre-
venção futuras; 

Além disso, o relatório terá a missão de descrever 
o processo de como o Diagnóstico foi desenvolvido. O 
resultado deverá ser um documento claro e pedagógi-
co, pois será dirigido aos gestores que atuarão nas po-
líticas de prevenção e à sociedade em geral.

A seguir, é apresentado um modelo de estrutura 
de relatório de diagnóstico que pode ser usado como 
referência. Este esquema não pretende ser exaustivo, 
pois cada município poderá introduzir temas ou aná-
lises específicos para o seu caso. Também não signifi-
ca que todos os temas aqui mencionados tenham que 
estar no Diagnóstico. A seleção do que será incluído 
no relatório vai depender dos problemas que forem 
identificados como relevantes em cada área. Este es-
quema é apenas uma orientação geral que poderá ser 
adaptada ou modificada. 

INTRODUÇÃO Quem realizou o diagnóstico e 
quais foram os objetivos. 

PROCESSO E 
METODOLOGIA  

DO DIAGNÓSTICO

Resumidamente, esta seção 
deverá abordar as fontes 
de dados utilizadas e a 
metodologia aplicada no 
estudo.

CONTEXTUALIZAÇÃO  
DO MUNICÍPIO

Esta seção vai analisar as 
informações disponíveis 
sobre a cidade em termos 
gerais que contextualizam a 
realidade e os problemas do 
município. 

ANÁLISE PRELIMINAR 
DA INCIDÊNCIA DOS 

HOMICÍDIOS DE 
ADOLESCENTES E JOVENS 

NO MUNICÍPIO

Aqui deverão ser 
apresentadas as taxas de 
homicídios de adolescentes 
e jovens para o município, 
bem como as taxas por cada 
subgrupo ou categoria.

MAPEAMENTO DOS 
HOMICÍDIOS DE 

ADOLESCENTES E JOVENS 
NO MUNICÍPIO

A partir da incidência dos 
homicídios apresentada 
na epígrafe anterior serão 
identificadas as áreas com 
maior concentração de 
homicídios de adolescentes 
e jovens.

ANÁLISE APROFUNDADA 
DOS HOMICÍDIOS DE 

ADOLESCENTES  
E JOVENS

As análises serão 
aprofundadas, procurando 
compreender a dinâmica 
dos homicídios nestes 
locais. Para isso, poderão 
ser usadas as informações 
obtidas nos DO, BO e 
entrevistas.

INICIATIVAS EXISTENTES 
DE PREVENÇÃO DA 

VIOLÊNCIA NO MUNICÍPIO 
(RECURSOS, ATORES ETC.) 

E DE TRABALHO COM 
JOVENS

Aqui serão incorporados os 
resultados da investigação 
sobre iniciativas de projetos 
ou programas que atuem 
com adolescentes e jovens. 

CONCLUSÃO Uma síntese dos principais 
resultados encontrados 
no diagnóstico, elencando 
possíveis linhas de atuação 
e potenciais atores a serem 
envolvidos.
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DIVULGAÇÃO DO DIAGNÓSTICO 
E CRIAÇÃO DA COMPREV

PARTICIPAÇÃO DA COMUNIDADE

QUEM PARTICIPARÁ DA 
COMPREV, REPRESENTANDO A 

SOCIEDADE CIVIL, NA ETAPA 
DE ELABORAÇÃO DO PLANO 
MUNICIPAL DE PREVENÇÃO?

COMO SERÃO ESCOLHIDOS 
OS REPRESENTANTES?

QUAIS SERÃO OS 
OBJETIVOS DA COMPREV?
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Guia Municipal de Prevenção da Violência Letal contra Adolescentes e Jovens

Divulgação do 
Diagnóstico  
e Criação  
da comprev

A apresentação do relatório final do Diag-
nóstico à sociedade será feita pelo Comitê 
Gestor, em encontro aberto, no qual será fundamen-
tal a presença das organizações locais ligadas ao tema 
da prevenção à violência contra jovens e à defesa dos 
Direitos Humanos, entre outras. Concluída a apresen-
tação do Diagnóstico, o Comitê Gestor deverá propor 
formalmente às entidades da sociedade civil a criação 
de uma instância participativa, que vai se encarregar 
do desenho da política de intervenção. Este será um 
momento de grande importância, determinante para 
garantir a participação da sociedade civil na formula-
ção e implementação da política pública. 

Essa instância será a Comissão de Pre-
venção da Violência Letal contra Ado-
lescentes e Jovens (COMPREV). Um espaço 
participativo e permanente, composto de 
forma paritária por representantes das 
entidades não governamentais e do po-
der executivo, que estarão envolvidos não 
apenas na formulação e implementação do 
Plano Municipal de Prevenção, mas também 
em seu monitoramento e avaliação.
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Participação da Comunidade

A participação da comunidade será fundamental, 
tanto para a formulação da política, quanto para sua 
execução, avaliação e sustentabilidade. Por isso de-
verá ser planejada de forma estratégica. É importante 
sublinhar que a participação não terá como objetivo 
uma consulta sobre as demandas da população, que 

serão múltiplas. O problema já está colocado: 
a redução da violência letal contra ado-
lescentes e jovens. O papel a ser cumpri-
do pela comunidade, a partir dos dados do 
Diagnóstico, será a participação no pro-
cesso de decisão de como reduzir e pre-
venir esta violência. O diagnóstico técnico será 
um instrumento fundamental para a participação dos 
cidadãos, tendo em vista que ele responderá a pergun-
tas essenciais à construção da política de intervenção, 
tais como: Quem morre assassinado? Por que morre? 
Onde morre?

A COMPREV terá como primeiro objetivo a formula-
ção, de forma participativa, do Plano Municipal de Pre-
venção. Para tanto deverá criar canais de consulta comu-
nitários para debater qual será o desenho mais adequado. 

Quem Participará da COMPREV, 
Representando a Sociedade Civil, 
na Etapa de Elaboração do Plano 
Municipal de Prevenção?

Prioritariamente, deverão participar representan-
tes de:.	 grupos de jovens com atuação no município 

(quando tais grupos não existirem, recomenda-se 
que outras organizações que integrem a comissão 
sejam representadas por um ou uma jovem);.	 organizações sociais, culturais e comunitárias;.	 instituições que trabalhem com a prevenção da 
violência no município e/ou com outras ações 
consideradas relevantes nessa temática.

Como Serão Escolhidos os 
Representantes?

A COMPREV será composta de forma paritária 
pelo poder executivo, representado pelo Comitê Ges-
tor, e pela sociedade civil organizada. No intuito de ga-
rantir sua operacionalidade, o ideal é que o grupo não 
seja muito grande, considerando titulares e suplentes.

Como já mencionado, será tarefa do Comitê Gestor 
mobilizar as organizações sociais para a constituição 
da COMPREV. A composição da sociedade civil na Co-
missão será definida por este segmento, de forma con-
sensual ou por meio de votação, dependendo da rea-
lidade local. O mais importante é que a metodologia 
escolhida garanta a participação de organizações que 
atuem com jovens no município, assim como entida-
des com trabalho representativo na área de prevenção 
da violência e defesa dos Direitos Humanos. Também 
podem ser consideradas outras dimensões, por exem-
plo, critérios de representatividade geográficos. 

Da mesma forma que o Comitê Gestor, será funda-
mental que a instauração da COMPREV ocorra por meio 
de decreto municipal, que terá como base a ata do encon-
tro no qual serão escolhidos os seus componentes. A ins-
titucionalização da Comissão será essencial para torná-la 
permanente no âmbito da administração pública, possi-
bilitando inclusive que suas atividades sejam incluídas no 
planejamento orçamentário municipal.

Quais Serão os Objetivos da COMPREV?

	 Construir canais e mecanismos de participação social;

	 Realizar consultas comunitárias sobre políticas de 
intervenção nas áreas mais atingidas pela violência letal 
contra jovens;

	 Viabilizar e garantir a participação dos jovens nas consultas;

	 Elaborar o Plano Municipal de Intervenção e participar da 
implementação e avaliação do mesmo.
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Guia Municipal de Prevenção da Violência Letal contra Adolescentes e Jovens

Mecanismos 
de Consulta 
Social sobre 
Prioridades 
e Políticas 
Aplicáveis

A participação social no processo de formulação 
de políticas públicas de redução da violência contra 
jovens ainda é rara no Brasil. Utilizando os dados do 
Diagnóstico como base, a COMPREV poderá ampliar a 
participação da comunidade no processo de constru-
ção da política de intervenção, abrindo espaço para os 
moradores das áreas de maior risco.

Consulta Social nas  
Áreas mais Atingidas 

A partir da identificação, pelo Diagnóstico, de quais 
são as áreas de maior incidência de violência letal con-
tra jovens e adolescentes, o passo seguinte será a reali-
zação de consultas aos moradores nestes locais, espe-
cialmente aos seus jovens. Estas terão como objetivo 
abrir canais de interlocução nos quais os moradores 
possam indicar ações que considerem potencialmen-
te eficazes para reduzir e prevenir a violência letal nes-
tas áreas. Para tanto, será importante que a COMPREV 
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estabeleça parcerias com organizações que desenvol-
vam trabalhos nas comunidades, como associações de 
bairro, ONGs. As mesmas terão um papel fundamen-
tal, ajudando na construção de uma metodologia e lo-
gística de trabalho adequada para o local e, ao mesmo 
tempo, legitimando o processo de participação.

 Será necessário que os membros da COMPREV te-
nham clareza de que as consultas não serão sobre as 
demandas locais de forma geral. O foco estará sobre a 
busca de soluções para os problemas já identificados 
no Diagnóstico. A ressalva é procedente na medida em 
que existe uma tendência natural de encarar os espa-
ços de participação como oportunidades para apre-
sentar as necessidades locais de qualquer natureza. 
Este movimento será compreensível, mas o encontro 
deverá ser direcionado para o objetivo da consulta. 
Para tanto, deverá ser estabelecida uma metodologia 
de trabalho que tenha como meta a proposição de 
ações de prevenção.

A sugestão é que a consulta seja realizada a partir 
dos seguintes passos44: 

1.	 Verificar no Diagnóstico quais são as áreas mais 
atingidas pela violência letal contra adolescentes 
e jovens;

2.	 Identificar qual é a forma mais adequada de re-
alizar a consulta em relação às características de 
cada local, avaliando, por exemplo, se é mais viá-
vel que ela seja feita por bairro, por rua, por região, 
ou de alguma outra forma;

3.	 Mapear quais são as instituições e organizações, go-
vernamentais ou não, que possam contribuir para 
sua divulgação e realização; por exemplo, aquelas li-
gadas ao trabalho com jovens, grupos de Direitos Hu-
manos, de capoeira, religiosos, movimento Hip Hop, 
associações comunitárias, escolas;

4.	 Estabelecer contatos com as organizações que tra-
balhem com jovens nestes locais;

5.	 Discutir com estas organizações qual será o me-
lhor modo de organizar o processo de consulta, 
adaptando-o à lógica local;

6.	 A participação dos jovens na consulta requer um 
cuidado especial. O ideal é que a metodologia a 
ser empregada seja construída com os próprios 

jovens da comunidade e/ou com os profissionais 
que trabalham com este público. A juventude tra-
dicionalmente carece de espaços de participação 
social, ainda mais quando o tema é violência. Por 
esta razão, atraí-la para esse processo é um desa-
fio que enriquecerá o marco conceitual da política 
e a sua penetração junto ao público-alvo;

7.	 O processo de consulta poderá ter início com a 
apresentação dos dados do Diagnóstico, de forma 
didática e acessível à audiência, com ênfase no lo-
cal onde estará sendo realizado o trabalho;

8.	 É fundamental a presença de representantes do po-
der público e da sociedade civil na COMPREV em 
cada consulta. O evento poderá ter início com a apre-
sentação breve de alguns conceitos que serão utiliza-
dos na consulta: violência letal, política de interven-
ção, a diferença entre repressão e prevenção, entre 
outros; sem deixar, no entanto, que assuma a forma 
de palestra, para evitar reforçar a assimetria entre os 
participantes novos e os integrantes da COMPREV, 
que já têm alguma experiência no tema; 

9.	 Após esta primeira etapa introdutória, será reco-
mendável que os participantes se dividam em pe-
quenos grupos, no intuito de facilitar a discussão 
e posterior sistematização das propostas apresen-
tadas. Cada grupo deverá contar com a ajuda de 
um facilitador, preferencialmente um membro da 
COMPREV, e de um relator. No quadro a seguir, 
são apresentados alguns exemplos de perguntas 
orientadoras para a discussão nestes grupos: 

	 Como seria possível prevenir as mortes violentas 
de jovens na sua comunidade?

	 Quais seriam as ações prioritárias (mínimo de três)  
e quem deveria desenvolvê-las?

	 Quais ações preventivas já estão em funcionamento 
na comunidade e quem as desenvolve?

44.	Além da metodologia de consul-
ta proposta, o município poderá 
organizar outras estratégias de 
mobilização, como audiências 
públicas, fóruns e campanhas 
visando ampliar a participação, 
mas sempre de forma planejada 
e de acordo com as diretrizes 
estabelecidas pela Comissão. 
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10. Será preciso cuidar para que o debate tenha como 
foco específico a violência letal contra jovens, e 
não a violência em geral. Outra ressalva impor-
tante é que os membros da COMPREV não deve-
rão gerar expectativas de que o Plano Municipal 
de Prevenção refletirá exatamente as propostas de 
cada grupo, inclusive porque haverá diversos gru-
pos e suas prioridades não serão necessariamente 
coincidentes. Assim, as consultas comunitárias 
serão contribuições ao processo, mas não o seu 
único ponto de referência.

11.	 Os grupos apresentarão suas propostas ao coletivo, 
abrindo espaço para uma nova discussão, mais am-
pla. Se possível, será conveniente gravar as discus-
sões, ou ao menos os debates do grupo completo, 
e posteriormente transcrevê-las de forma a pos-
sibilitar a conservação do material para análise45. 
Outra forma de registro recomendável é a sistema-
tização das conclusões de cada um dos grupos em 
uma cartolina ou papel pardo. O fundamental será 
garantir o registro dos encontros, mesmo que por 
meio de uma ata simples com os encaminhamen-
tos consensuados, que deverá ser lida ao final de 
cada consulta e referendada pelos participantes. 

12.	A partir daí caberá à COMPREV sistematizar este ma-
terial para que o mesmo contribua na elaboração da 
política. Esta, por sua vez, deverá ser devolvida poste-
riormente aos participantes da consulta.

45.	Cabe destacar que a gravação 
não deve substituir o registro por 
escrito durante o evento, pois este 
possibilita uma sistematização 
imediata do que foi produzido ao 
final de cada consulta. 
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Estabelecimento de 
Prioridades Finais

Recursos Sociais, 
Políticos e Financeiros

Estabelecimento de Metas

Avaliação do Fenômeno
O QUE É MONITORAMENTO 

E O QUE É AVALIAÇÃO?

O QUE DEVE SER MONITORADO E AVALIADO?

QUANDO DEVE COMEÇAR O PROCESSO 
DE MONITORAMENTO E AVALIAÇÃO?

QUEM DEVE CONDUZIR O 
MONITORAMENTO E A AVALIAÇÃO?

desenho do plano 
de intervenção
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Plano Municipal  
de Prevenção

Estabelecimento de Prioridades Finais

Após as consultas comunitárias nas diferentes regiões 
do município afetadas pela violência letal contra ado-
lescentes e jovens, a COMPREV terá condições de iden-
tificar as prioridades de cada local em relação à política 
a ser desenhada. Dificilmente todas as propostas serão 
contempladas, mas existe a possibilidade de que muitas 
delas se repitam ou se combinem. Em razão disso, caberá 
à Comissão sistematizar e priorizar todas as informações 
coletadas, adequando-as a um formato que ofereça sub-
sídios ao desenho do Plano de Prevenção. 

Nem o relatório do Diagnóstico nem as 
prioridades coletadas nas consultas pode-
rão ser consideradas individualmente. Am-
bos os elementos deverão ser integrados 
para a formulação das estratégias de in-
tervenção, lembrando que o Plano não pode 
contradizer as conclusões do Diagnóstico. 
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tre as pessoas. Todavia, quando conseguem atingir o 
alvo desejado, seus impactos podem ser mais intensos 
e prolongados do que os dos programas situacionais. 
Em muitas prefeituras, os programas de prevenção à 
violência constituem, na realidade, uma reconceitua-
lização de projetos assistenciais antigos. Em geral, as 
ações são reaproveitadas ao invés de serem desenvol-
vidas a partir de um diagnóstico da situação da violên-
cia local (CANO, 2006). 

Recursos Sociais, Políticos e 
Financeiros

No processo de planejamento será preciso prever 
os recursos que poderão ser mobilizados para a execu-
ção da política de intervenção. O ideal é que a política 
de redução da violência letal e as atividades do Comitê 
Gestor sejam inseridas, na medida do possível, no pla-
nejamento orçamentário46 do município como metas e 
prioridades da administração pública, incluindo as des-
pesas orçamentárias para o exercício financeiro subse-
quente. Isso reforçaria o caráter permanente e prioritá-
rio da política de redução de homicídios, assim como 
lhe garantiria sustentação política e administrativa. 

Para que possam ser estabelecidas metas reais a 
serem alcançadas, será necessário um prévio conheci-
mento da disponibilidade orçamentária, de pessoal e 
de material da prefeitura para o Plano de Intervenção.

Um auxílio técnico47 sobre o funcionamento e as 
dinâmicas da administração municipal poderá ajudar 
a equipe a ter mais clareza sobre quais e quantas ações 
poderão ser mantidas no Plano, e como fazer com 
que sejam exequíveis. Este acompanhamento poderá 
esclarecer quais são as formas de garantir orçamento 
para as ações, como funciona a estrutura de rubricas, 
como reservar orçamento para as ações do projeto em 
mais de uma secretaria, quais os prazos para a defini-
ção de cada orçamento, quais as prioridades de execu-
ção de cada secretaria etc. Para apontar caminhos na 
estruturação do Plano, a equipe também poderá con-
sultar outros entes municipais, envolvendo, na maior 
medida possível, diferentes instâncias do poder públi-
co neste processo48. 

Em termos gerais, existem vários tipos de progra-
mas de prevenção:

Prevenção social – Destinada a alterar a conduta 
e as atitudes das pessoas, de forma a diminuir o risco 
de envolvimento em atos de violência, seja como víti-
mas ou como autores;

Prevenção situacional – Dirigida a modificar as 
condições do ambiente físico por meio de intervenções 
que reduzam as chances de que ocorram atos de violên-
cia neste ambiente – iluminação, recuperação de espaços 
deteriorados, etc. No caso, não se trata de modificar as 
características das pessoas, apenas de restringir as possi-
bilidades de que a violência aconteça em determinados 
lugares atuando sobre as condições ambientais. 

Outros tipos de prevenção – A exemplo daque-
les que envolvem intervenções de agências do sistema 
de Justiça e Segurança Pública. Podem ser desenvolvi-
das, por exemplo, ações preventivas articuladas com 
a guarda municipal, o policiamento comunitário, o 
Ministério Público, o Judiciário e outras agências pú-
blicas relevantes para o tema. 

Os programas de prevenção social são os que sem-
pre estiveram mais próximos ao cotidiano das prefei-
turas. Podem ser subdivididos em três tipos:.	 Prevenção primária – Dirigida à população em 

geral, como os programas de atenção universal;.	 Prevenção secundária – Destinada aos grupos 
em risco de sofrer ou cometer atos violentos;.	 Prevenção terciária – Aquela cuja meta é evitar 
que pessoas que já se envolveram anteriormente 
em atos de violência voltem a vivenciar a experi-
ência. Isto vale tanto para as vítimas quanto para 
os autores. Trata-se de impedir a revitimização de 
pessoas que já sofreram violência - por exemplo, 
com a utilização de abrigos para mulheres que 
foram vítimas de violência doméstica - ou de re-
duzir a reincidência dos criminosos – por meio de 
programas de reinserção. 

É comum que os programas de prevenção social 
demorem a apresentar resultados, pois se baseiam na 
mudança das condições de vida ou das relações en-

46.	Sobre este tema ver: Institto de 
Estudos Socioeconômicos. O or-
çamento público a seu alcance. 
Brasília: INESC, 2006. (disponí-
vel em http://www.inesc.org.br/
biblioteca/publicacoes/cartilha/
cartilha_inesc.pdf); Instituto 
de Estudos Socioeconômicos. 
Orçamento e Direitos: cons-
truindo um método de análise 
do orçamento à luz dos direitos 
humanos. Brasília: INESC, 2009. 
(disponível em http://www.
inesc.org.br/biblioteca/publi-
cacoes/livros/publicacao%20
Orcamento%20e%20Direitos.pdf

47.	Nesse sentido, poderão ser 
real izadas,  por  exemplo, 
oficinas com a secretaria de 
planejamento do município. 

48.	Dicas do “Programa São Paulo 
em Paz”, parceria entre o Ins-
tituto Sou da Paz e a Prefeitura 
de São Paulo.
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Estabelecimento de Metas

A política de prevenção precisará ter suas metas 

claramente estabelecidas antes de ser implementada. 

Estas metas deverão estar pautadas no Diagnóstico e 

na disponibilidade de recursos para a construção de 

um plano de trabalho exequível.

 A meta será um instrumento essencial para o moni-

toramento da política como um todo, que vai permitir 

verificar se seus objetivos estão sendo alcançados, ava-

liar o que precisa ser modificado e pensar novas metas.

O objetivo final da política é a redução da violência le-

tal contra adolescentes e jovens no município. Entretan-

to, em curto prazo, poderão ser estabelecidas metas mais 

específicas, que possibilitem o monitoramento da aplica-

ção da política. Entre elas, poderão ser consideradas: 

A – Implementação de medidas de preven-
ção social sugeridas como prioridades no Plano, 

assim como expandir programas sociais preventivos já 

existentes no município. Muitas destas estratégias serão 

provavelmente de natureza universal (prevenção primá-

ria), mas, quando for possível, será interessante focalizar 

nas áreas de maior incidência de homicídios contra jo-

vens. Alguns exemplos de ações seriam os seguintes:.	 Programas educativos para evitar a evasão escolar 

e fortalecer a qualidade do ensino para jovens, in-

vestindo em formação técnica e profissional;.	 Projetos de formação cidadã para jovens residen-

tes em áreas de alto risco, promovendo a formação 

de jovens lideranças positivas nas comunidades, 

com potencial para se transformarem em agentes 

catalisadores da prevenção à violência;.	 Projetos de Saúde com foco nas questões do alco-

olismo, drogadicção e DST-Aids, especialmente 

para os mais jovens;.	 Criação de canais de acesso à Justiça para a po-

pulação não habituada a lidar com os trâmites do 

Poder Judiciário;.	 Investimento em projetos de Assistência Social ou 

de trabalho comunitário, em parceria com grupos 

de jovens, para desestimular a violência;

.	 Campanhas de educação pública sobre temas 
como a violência doméstica ou a solução de con-
flitos através de mediações;.	 Criação de centros de apoio às vítimas da violên-
cia doméstica e da exercida contra jovens. 

B – Desenvolvimento de ações de preven-
ção situacional focalizadas nas áreas de alto risco de 
homicídios contra jovens. Um exemplo seria a realização 
de projetos culturais e recreativos dirigidos à juventude, 
como atividades organizadas nas escolas em locais e ho-
rários de alto risco de violência. Com estes programas, 
pretende-se fortalecer a relação dos jovens e da comuni-
dade com a escola e, ao mesmo tempo, configurar o con-
texto escolar como um espaço de proteção.

A forma mais simples de intervir nesta linha é, por 
exemplo, melhorar a iluminação urbana, o que aumenta 
a visibilidade, reduz a sensação de perigo e pode acabar 
diminuindo também o risco de um ataque ou assalto. 
A recuperação de espaços públicos degradados – ma-
tagais, por exemplo – para que não gerem inseguran-
ça é uma estratégia observada em várias intervenções. 
É clássico o exemplo de prevenção situacional com a 
instalação de câmeras em pontos de grande circulação 
da cidade ou em pontos de alto risco. As câmeras são 
conectadas a um centro de supervisão, normalmente 
dirigido pela polícia, e permitem uma resposta rápida 
quando é cometido um crime (CANO, 2006).

C – Formulação e execução de ações vol-
tadas ao controle de armas no âmbito local 
e em parceria com governos estaduais e federal. Uma 
experiência interessante no âmbito local é o Plano de 
Controle de Armas de São Paulo, realizado pelo Ins-
tituto Sou da Paz, em parceria com organizações da 
sociedade civil, Polícia Militar, Civil, Federal, Técnico-
-científica, Prefeitura de São Paulo através da Secreta-
ria de Segurança Urbana, Guarda Civil Metropolitana, 
Secretaria Estadual de Segurança Pública, Ministério 
da Justiça e outros órgãos governamentais. O trabalho 
partiu de um diagnóstico participativo junto à socie-
dade e teve como objetivo a redução dos homicídios 
por arma de fogo na capital paulista através de medi-
das técnicas de controle e ações de sensibilização da 
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população. Entre suas principais metas, estão a redu-
ção dos estoques de armas de fogo e munições; e o es-
tímulo para que as pessoas não as tenham.

D – Construir mecanismos de mediação de 
conflitos no município. A mediação é uma forma 
de resolução consensual na qual as partes, contando 
com a figura de um mediador imparcial, têm a possibi-
lidade de solucionarem seu conflito por meio do diá-
logo. A mediação de conflitos, na medida em que esti-
mula a resolução dos problemas pelas próprias partes, 
possibilita a transformação da cultura do conflito em 
cultura do diálogo. 

Neste sentido, o município poderá estimular também 
a criação de estruturas participativas – como conselhos, 
comitês, comissões e fóruns – nas várias regiões atingidas 
pela violência contra jovens. Alguns municípios brasilei-
ros já desenvolvem experiências desta natureza. O obje-
tivo é ampliar o leque de possibilidades de intervenção 
para além de abordagens meramente punitivas dos con-
flitos que envolvem adolescentes e jovens49. 

E – Promover um encontro anual para deba-
ter o tema da violência letal contra adolescentes e jo-
vens no município, bem como audiências públicas para 
debater o andamento das ações preventivas em curso.

Avaliação do Fenômeno

Assim como a formulação de políticas públicas de 
controle e prevenção à violência com base em diagnós-
ticos locais ainda não é comum no Brasil, a avaliação 
rigorosa destas políticas é praticamente inexistente. 
Tradicionalmente, há resistência a promover avalia-
ções independentes que possam resultar em críticas às 
limitações dos programas. E, não custa lembrar, todos 
os programas têm suas limitações e seus pontos proble-
máticos. Infelizmente, esta relutância dificulta a melho-
ra dos resultados, pois só é possível saber que medidas 
devem ser tomadas após uma avaliação sistemática.

Em geral, os gestores possuem uma impressão po-
sitiva do impacto dos programas, mesmo antes de eles 
começarem, e carecem da isenção necessária para um 

balanço imparcial. Portanto, só uma avaliação meto-
dologicamente válida e independente tornará viáveis 
as correções e os ajustes necessários para que os re-
cursos investidos no Plano de Ação não se percam. 
Paralelamente, as políticas públicas necessitarão de 
monitoramento das suas intervenções para poder ga-
rantir o cumprimento das ações planejadas e dos re-
sultados desejados (RUA, 2000).

A avaliação e o monitoramento representam po-
tentes instrumentos de gestão na medida em que po-
dem subsidiar os ajustes a serem adotados, as decisões 
sobre a continuidade das estratégias, ou mesmo a in-
terrupção do programa. Além disso, com os resultados 
da avaliação fica mais fácil justificar a continuidade do 
programa e a necessidade de novos recursos. Isto tam-
bém pode convencer outras pessoas ou instituições a 
se tornarem parceiras ou a se envolverem em projetos 
semelhantes. Por isso, o monitoramento e a avaliação 
são cruciais para a sustentabilidade da política. 

Em suma, o monitoramento e avaliação possibili-
tarão:

.	V erificar se o programa foi implementado tal 
como foi desenhado;.	 Mensurar em que medida a política atingiu os 
resultados previstos;.	C alcular o custo da iniciativa e comparar os be-
nefícios com os custos;.	E ntender os obstáculos encontrados na aplica-
ção do programa;.	E xplorar a percepção que os diferentes atores 
possuem sobre o programa e como ela influen-
cia a implementação e os resultados;.	A justar a política de acordo com informações 
sobre o que funciona e o que não;.	A nalisar os resultados não previstos da política 
e seus efeitos colaterais, por exemplo, a migra-
ção dos homicídios de adolescentes e jovens 
para outras áreas;.	C orrigir as expectativas e as metas futuras em 
função dos resultados obtidos;.	U sar todas estas lições para desenvolver e apri-
morar a política.

49.	Algumas dessas experiências 
são encontradas no livro Se-
meando Justiça e Pacificando 
Violências, Brancher e Silva 
(2008), que descreve os três 
anos de experiência da Justiça 
Restaurativa em Porto Alegre.
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O que é monitoramento e o que é 
avaliação? 

Monitoramento e avaliação são conceitos muito 
próximos, embora apresentem algumas diferenças de 
ênfase. Contudo, não há um consenso universal so-
bre o significado dos termos. Ambos dizem respeito à 
análise de processos e resultados. Segundo o UNICEF 
(1990), um processo de monitoramento e avaliação 
está relacionado à ideia de exame sistemático e objeti-
vo de um projeto ou programa, finalizado ou em curso, 
que contemple o seu desempenho, implementação e 
resultados, com vistas à determinação de sua eficiên-
cia, efetividade, impacto, sustentabilidade e relevância 
de seus objetivos. Portanto, o propósito do monitora-
mento e da avaliação é guiar os tomadores de decisão, 
orientando-os quanto à continuidade, a necessidade 
de correções ou mesmo a suspensão de uma determi-
nada política ou programa.

De forma geral, o monitoramento costuma ser com-
preendido como o acompanhamento regular do an-
damento de um projeto, mais centrado nos processos 
do que nos resultados, com o objetivo de identificar 
medidas corretivas. Isto pode ser realizado por meio de 
indicadores, produzidos regularmente, com base em 
diferentes fontes de dados. Eles traduzirão informações 
sobre o desempenho da política que permitirão conhe-
cer se as intervenções estão sendo realizadas conforme 
foram planejadas e se as metas estão sendo atingidas.

Por sua vez, a avaliação tende a ser feita ao final de 
um ciclo para concluir quais foram os resultados e im-
pactos do programa e, se possível, as razões para o seu 
sucesso ou insucesso. 

Tanto o monitoramento quanto a avaliação ad-
quirem pleno sentido em relação a metas estabeleci-
das previamente.

De uma forma mais ampla, a avaliação pode ser defi-
nida como “a análise crítica do programa (política) com o 
objetivo de apreender, principalmente, em que medida as 
metas estão sendo alcançadas, a que custo, quais os pro-
cessos ou efeitos colaterais que estão sendo ativados, pre-
vistos ou não previstos, indicando novos cursos de ação 
mais eficazes” (LIMA JÚNIOR, et al [1978], p.4-5). Avaliar 
significa atribuir valor (CANO, 2004), concluir em última 
instância até que ponto o programa vale a pena.

As avaliações costumam fazer referência a dois 
conceitos relacionados, correspondentes a duas di-
mensões que elas tentam mensurar. 

A eficácia representa o grau em que o programa 
conseguiu atingir as metas que pretendia. Se, porven-
tura, o programa não alcançar seus objetivos, é preciso 
adequá-lo ou suspendê-lo até estar compatível com a 
proposta de intervenção. 

A eficiência é a comparação entre os objetivos al-
cançados e os custos incorridos pelo programa. Este 
pode ser eficaz, isto é, alcançar suas metas, mas a um 
custo tão alto que faz dele um programa ineficiente, 
pois há formas mais econômicas de chegar aos mes-
mos resultados. Assim, a pergunta sobre a eficiência 
só cobra sentido uma vez que se comprovou a eficá-
cia, pois se o programa não consegue sucesso nas suas 
metas, a questão dos custos passa a ser irrelevante. Por 
outro lado, se a eficácia pode ser determinada em ter-
mos absolutos, como o grau de sucesso nas suas metas; 
a eficiência é um termo essencialmente comparativo 
com as alternativas existentes e, portanto, relativo a um 
momento e a um contexto. Um programa será eficiente 
se, considerando o mesmo nível de sucesso, é mais ba-
rato do que os outros programas que podem ser aplica-
dos com a mesma finalidade. Vale lembrar que a ques-
tão dos custos não está restrita ao orçamento nem a um 
sentido econômico, mas pode incluir qualquer custo 
social que aconteça por causa do programa.

As avaliações podem ser classificadas de múltiplas 
formas. Uma delas, conectada aos conceitos anterior-
mente mencionados de eficácia e eficiência, é a que 
considera a seguinte tipologia:

A – Avaliação de processo ou de implemen-
tação – Analisa em que medida as ações do progra-
ma foram realizadas de acordo com o planejamento 
original. A análise pode também contemplar os mo-
tivos que dificultam os processos de implementação, 
incluindo seu desenho e suas dimensões institucio-
nais. Infelizmente, é muito comum que os programas 
falhem, simplesmente porque, na prática, eles acabam 
sendo desenvolvidos de uma forma muito diferente da 
sua concepção inicial, executando ações que estão dis-
tantes do planejado ou acolhendo beneficiários com 
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um perfil diferente. O primeiro passo de um plano de 
avaliação é sempre a avaliação de processo, que fre-
quentemente também é chamada de monitoramento. 

B – Avaliação de impacto ou de resultados 
– Mensura o grau em que os objetivos previstos nas 
metas foram atingidos pelo programa. Este é o princi-
pal critério para avaliar o sucesso de qualquer política. 
Contrariamente a uma visão ingênua encontrada em 
alguns setores, a aplicação das medidas não garante os 
resultados. No nosso caso, o objetivo final não pode ser 
outro que a redução dos homicídios contra adolescen-
tes e jovens. Se a política não conseguiu reduzir estas 
mortes, ela não pode ser considerada bem sucedida, 
por mais que tenha atingido outros objetivos, como a 
participação social ou a conscientização sobre o proble-
ma. Contudo, não basta que as metas tenham sido cum-
pridas, é preciso verificar que esta mudança seja conse-
quência do efeito do programa. Isto é o mais difícil de 
provar do ponto de vista metodológico. Por exemplo, é 
possível que os homicídios contra adolescentes tenham 
diminuído em função de mudanças econômicas ou de 
alterações nas dinâmicas criminais, elementos que não 
dizem respeito ao Plano de Prevenção. Quando este for 
o caso, não cabe falar em impacto do programa, por 
mais que o objetivo tenha sido alcançado. 

A avaliação do impacto do Plano deve ser fei-
ta através de indicadores. O indicador central é o 
que mensura a violência letal: a taxa de homicídios para 
as idades selecionadas ou o Índice de Homicídios na Ado-
lescência (IHA).

Estas taxas ou índices de violência devem ser subme-
tidos a dois tipos de comparações:

1.	 internas, isto é, contrastar os níveis de violência 
do município após a implantação do Plano com os 
que existiam anteriormente no mesmo município. O 
ideal é obter informações anuais ou mensais durante 
um período relativamente longo, que permita esti-
mar tendências e o impacto do projeto nelas. Se a 
incidência da violência letal no município cai signifi-
cativamente após a implantação do programa, isto é 
um claro indício de um efeito positivo;

2.	 externas, ou seja, comparar os níveis de violência 
no município com os observados em outros municí-
pios de características semelhantes. Assim, se há 
uma queda na taxa de homicídios de jovens no mu-
nicípio que aplicou o Plano enquanto outras locali-
dades parecidas continuam no mesmo patamar este 
é um argumento ainda mais forte na direção de um 
impacto positivo. A seleção de municípios com um 
perfil compatível ao nosso em todas as dimensões 
relevantes para a violência é essencial para a valida-
de desta comparação. 

Além dos indicadores de violência, estas mesmas 
comparações internas e externas podem ser realizadas 
com indicadores que mensurem dimensões intermedi-
árias para o objetivo do projeto, como poderiam ser a 
participação social, a inserção social dos jovens, a per-
manência na escola, etc.
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As avaliações de impacto tentam responder à se-
guinte pergunta: qual é a diferença entre o cenário 
atual, nos locais em que o programa foi implementa-
do, e o cenário que existiria se a intervenção não tives-
se sido aplicada? Observe-se que estamos falando de 
uma situação hipotética, de um contrafatual relativo a 
uma realidade que não pode ser observada. Para po-
der realizar este tipo de comparação, o ideal é aplicar 
uma metodologia de tipo experimental, que separa as 
pessoas ou unidades em dois grupos:

a.	 grupo experimental, composto por pessoas ou 
unidades (bairros, municípios, etc.) em que o pro-
grama ou política é executado/a;

b.	 grupo de controle, integrado por pessoas ou uni-
dades semelhantes às do grupo experimental, 
mas onde o programa não foi aplicado.

Assim, a comparação do resultado final nestes dois 
grupos nos permitiria estimar o impacto do projeto, 
visto que os dois eram semelhantes inicialmente, mas 
um foi beneficiado pelo programa (grupo experimen-
tal) e o outro não (grupo de controle). Considerando 
que os dois grupos estavam na mesma situação inicial 
e que, posteriormente, o programa foi a única diferen-
ça, então qualquer diferencial nos resultados finais de 
ambos os grupos só poderá ser atribuído aos efeitos 
alcançados por este programa.Para garantir a equi-
valência entre os dois grupos, o recomendado é que a 
seleção das pessoas ou das unidades de um e de outro 
seja feita de forma aleatória, isto é, por sorteio. Porém, 
muitas vezes é difícil encontrar grupos de controle ou, 
mais ainda, criar os dois grupos por meio de sorteio. 

No nosso caso, o Plano de Intervenção estará dirigido, 
em princípio, a todo o município e não apenas a alguns 
bairros. Mesmo se decidíssemos aplicar o Plano apenas 
para algumas áreas da cidade, não é descartável que os 
beneficiários das diversas ações circulem entre elas e, 
portanto, não possam ser atribuídos especificamente ao 
grupo experimental ou de controle. Neste cenário, é reco-
mendável que os resultados do município sejam compa-
rados com os de outros municípios semelhantes.

Além das metas que o projeto pretende alcançar, é 
importante que seja coletada informação sobre outras 
dimensões sobre as quais se pensa que o Plano pode-
ria ter um efeito, seja ele desejável ou não. 

Algumas ressalvas que convém considerar nas 

avaliações na área de violência e segurança pública 

são as seguintes:

a.	 não é raro que muitas ações tenham um efei-

to ao longo do tempo e não necessariamente de 

forma imediata. Isto depende do tipo de inter-

venção adotada. Estratégias de prevenção social, 

sobretudo as de prevenção primária destinadas 

ao conjunto da população, tendem a mostrar seu 

resultado em médio e longo prazo. A prevenção 

situacional e as ações policiais podem conseguir 

um impacto em prazos mais breves. Por isso, é im-

portante uma reflexão sobre os prazos nos quais 

as metas devem ser obtidas e, da mesma forma, é 

essencial que a coleta de informações se mante-

nha inalterável durante este período; 

b.	 intervenções localizadas para a prevenção de vio-

lência ou criminalidade podem resultar no deslo-

camento desses problemas. Assim, os crimes po-

dem passar a acontecer em outros lugares ou em 

outros momentos, ou ainda mudar de modalida-

de ou de vítima preferencial. Por exemplo, quan-

do um município adota medidas que restringem 

o horário de venda de álcool, outros municípios 

vizinhos podem experimentar um aumento do 

consumo, pois as pessoas podem buscar nestes 

últimos o que não encontram mais no primeiro. 

De qualquer forma, nem toda a conduta violenta, 

criminal ou não, é deslocada para outros lugares 

e, em geral, os criminosos tendem a encontrar 

mais dificuldades nos lugares de destino. A pos-

sibilidade de deslocamento geográfico depende 

de muitos fatores, entre eles os níveis de comu-

nicação entre os diferentes territórios. Assim, em 

áreas metropolitanas conurbadas e com uma in-

tensa rede de transporte, o deslocamento é muito 

mais fácil do que em áreas rurais ou afastadas. A 

recomendação geral neste campo é contar com 

um grupo de controle que contenha unidades não 

contíguas às unidades em que o programa será 

desenvolvido para que não estejam afetadas pelo 

possível deslocamento. 
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C – Avaliação de custo-benefício ou de cus-
to-efetividade – Compara os objetivos alcançados 

com os custos incorridos pelo programa. Especifica-

mente, calcula o custo por unidade de sucesso. Obvia-

mente, esta questão só faz sentido uma vez que o im-

pacto do Plano foi comprovado. Como já foi explicado, 

caso o programa seja ineficaz, ou seja, não atinja suas 

metas, o problema do custo torna-se irrelevante, porque 

o programa não pode continuar nos mesmos termos.

Se tanto custo quanto benefício estão mensurados 

em termos econômicos, ou seja em Reais, falamos em 

avaliação de custo-benefício. Por outro lado, quando 

o benefício é concebido em unidades não monetárias, 

usa-se o termo custo-efetividade ou custo-utilidade. 

No nosso caso, a avaliação de custo efetividade pode-

ria calcular os Reais investidos para cada vida de ado-

lescente ou jovem que foi poupada pela intervenção. 

Para poder falar em eficiência, este custo por vida pre-

servada deve ser menor do que o de outros programas 

alternativos. O problema é que esta informação sobre 

outros programas nem sempre está disponível.

O que deve ser monitorado e avaliado?

O ideal é que cada ação que faça parte da política 

seja avaliada separadamente, mas isto poderá repre-

sentar dificuldades metodológicas consideráveis, em 

função das considerações que foram feitas anterior-

mente. A alternativa mais comum é a avaliação do 

impacto do Plano de Prevenção como um todo. Já o 

monitoramento pode e deve ser feito para cada uma 

das ações separadamente.

Quando deve começar o processo de 
monitoramento e de avaliação? 

O Plano de Prevenção já deve incluir um desenho 

do processo de monitoramento e avaliação, incluindo 

os recursos destinados para este fim. Isto é essencial 

para o sucesso da tarefa. Especificamente a coleta de 

informações deve começar antes da aplicação do Pla-

no, caso contrário será impossível comparar a situação 

anterior e posterior à intervenção. Muitas destas infor-

mações prévias já farão parte do Diagnóstico, mas será 

preciso garantir que todas as informações necessárias 

sejam coletadas a tempo.

O Plano deve descrever em detalhe a estratégia de mo-

nitoramento e avaliação, incluindo os seguintes pontos:.	 Objetivos e metas a serem acompanhados;.	 Indicadores a serem calculados;.	 Informações que serão levantadas;.	 Metodologias e estratégias avaliativas que serão 

utilizadas;.	 Recursos que serão necessários para realizar a 

avaliação, que deverão ser incluídos no orçamen-

to do Plano.

Em outras palavras, o Plano de Prevenção deverá 

conter um Plano de Avaliação e Monitoramento.

Quem deve conduzir o monitoramento 
e a avaliação?

 O monitoramento é comumente uma função ge-
rencial e pode ser desenvolvido pelas próprias instân-
cias do projeto, acompanhando a implementação do 
programa para propor medidas corretivas. Esta função 
poderá ser desempenhada pela COMPREV ou por um 
subgrupo específico, criado para este fim, escolhido 
entre seus membros. No entanto, dependendo das ca-
racterísticas do programa, o monitoramento pode de-
mandar bastante dedicação e esforço. Neste caso, outra 
possibilidade é recorrer a indicações ou contratações 
especificas que auxiliem a COMPREV neste processo. 

A avaliação, por sua vez, pode ser feita também por 
uma instância interna que sugira correções. Entretanto, 
dentro de certo tempo é recomendável que uma instân-
cia externa assuma o processo de avaliação, pois isso 
garante isenção e neutralidade. Infelizmente, é comum 
que todas as avaliações de um projeto sejam realizadas 
pelas próprias equipes que desenvolvem os programas, 
ou seja, por pessoas cujo futuro profissional pode de-
pender diretamente do resultado da avaliação, o que 

compromete a credibilidade dos resultados.
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Uma avaliação tecnicamente rigorosa não é fácil de 

desenhar nem de aplicar e esta é mais uma razão para 

contar com atores externos e especializados. Portanto, 

é recomendável que a COMPREV considere a incor-

poração de técnicos externos ao Plano no processo de 

avaliação. Estes técnicos podem ser contratados para tal 

fim ou podem ser originários de Secretarias da Prefeitu-

ra que não estão envolvidas no programa. De qualquer 

modo, o envolvimento desses profissionais deve acon-

tecer desde o começo, na hora da formulação do Plano 

de Prevenção que, como foi dito, deve conter dentro 

dele um Plano de Avaliação e Monitoramento.

Desenho do Plano de Intervenção

A redação do Plano será feita pela COMPREV, a 

partir da definição das medidas prioritárias para a po-

lítica de intervenção indicadas nas consultas comuni-

tárias e no Diagnóstico. A Comissão deverá formular 

quais medidas preventivas poderão ser aplicadas no 

intuito de reduzir a violência letal contra adolescen-

tes e jovens. Para tanto, será importante pensá-las de 

forma factível, planejada e dentro das condições ad-

ministrativas de cada município. Além disso, a política 

poderá considerar a articulação com outras instâncias 

(municipais, estaduais ou federais).

O planejamento da política de intervenção será essen-

cial para o sucesso de cada medida. Será preciso prever 

todos os recursos humanos e materiais necessários, assim 

como possíveis parcerias com órgãos, governamentais ou 

não, com o objetivo de viabilizar a política. Neste sentido, 

será interessante investigar quais programas estaduais e 

federais, e até mesmo de organismos internacionais, po-

derão vir a fortalecer a política de redução da violência 

letal contra jovens no município.

O Plano deverá ser organizado de forma lógica no 

intuito de facilitar sua implementação. Quanto mais 

detalhado for, mais fácil será sua execução prática. 

Quanto ao formato, será importante que o documento 

comece com o resumo do Diagnóstico e das consultas 

locais, como forma de contextualizar o Plano e focá-lo 

na redução dos homicídios. A partir desta contextuali-

zação, as medidas de intervenção poderão ser dividi-

das em ações prioritárias, e subdivididas em projetos e 

programas com metas e desafios específicos, incluin-

do o detalhamento de ações, responsáveis e prazos. Se 

possível, o Plano poderá incorporar também projetos 

e programas que a prefeitura já está desenvolvendo.

Ele deverá ainda explicitar os recursos sociais, polí-

ticos e financeiros disponíveis para a execução de cada 

projeto e/ou programa, além dos processos de moni-

toramento e de avaliação.
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Anexo I

Roteiro para entrevista com  
lideranças comunitárias

1.	 Quais as principais características (físicas, sociais e 

comunitárias) da localidade? 

2.	 Existem espaços públicos em sua comunidade ou bairro? 

Como são utilizados pelos moradores? 

3.	 Quais as principais formas de violência na localidade?

4.	 Quais os principais fatores relacionados aos homicídios na 

localidade? Como eles ocorrem?

5.	 Quais os principais fatores relacionados aos homicídios de 

adolescentes e jovens na localidade? Como eles ocorrem?

6.	 Existem lugares no bairro ou comunidade onde se concentram 

os homicídios de adolescentes e jovens? Onde? 

7.	 Qual o perfil dos adolescentes e jovens vítimas de 

homicídios? E dos autores?

8.	 Quais você acredita que sejam as possíveis causas ou 

motivações deste problema? 

9.	 Em relação ao adolescente ou jovem assassinado, como era a 

rede familiar e social em que ele(a) estava inserido(a)?

10.	 Ele(a) tinha algum histórico de envolvimento em episódios 

de violência? Qual(is)?

11.	 Em sua opinião, qual(ais) foi(ram) o(s) principal(is) 

motivo(s) para o homicídio desse(a) jovem?

12.	 Existe algum tipo de intervenção relacionada à prevenção 

da violência ou redução de homicídios de adolescentes e 

jovens desenvolvida na comunidade durante os últimos 

anos? Como funciona(m)? Quem participa?

13.	 Em sua opinião, quais seriam as possíveis medidas ou 

intervenções para redução dos homicídios de adolescentes e 

jovens? 
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Anexo II

Roteiro para entrevistas com  
policiais envolvidos na investigação 

1.	 Quais as principais características (físicas, sociais e comuni-

tárias) da localidade? 

2.	 Quais as principais formas de violência na localidade?

3.	 Quais os principais fatores relacionados aos homicídios na 

localidade? Como eles ocorrem?

4.	 Quais os principais fatores relacionados aos homicídios de 

adolescentes e jovens na localidade? Como eles ocorrem?

5.	 Existem lugares no bairro ou comunidade onde se concentram 

os homicídios de adolescentes e jovens? Onde? 

6.	 Qual o perfil dos adolescentes e jovens vítimas de homicí-

dios? E dos autores?

7.	 Quais você acredita que sejam as possíveis causas ou moti-

vações deste problema? 

8.	 Baseado na investigação, como o(a) senhor(a) entende a dinâ-

mica do homicídio deste(a) adolescente ou jovem? 

9.	 O(A) senhor(a) diria que esta agressão tem alguma relação com 

outra(s) formas de violência da localidade? Qual(is)?

10.	 Este assassinato se enquadra em algum padrão de homicí-

dios da área? Qual?

11.	 Quais foram os principais motivos para a agressão?

12.	 Existe algum tipo de intervenção (realizada por autoridades ou 

associações comunitárias) relacionada à redução de homicí-

dios de adolescentes e jovens desenvolvida nesta comunidade 

durante os últimos anos? Como funciona(m)? Quem participa?

13.	 Em sua opinião, quais seriam as possíveis medidas ou interven-

ções para redução dos homicídios de adolescentes e jovens? 
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Anexo III

Roteiro para entrevistas com familiares 
e amigos da vítima

1.	 Quais as principais características (físicas, sociais e 

comunitárias) da localidade? 

2.	 Quais as principais formas de violência na localidade?

3.	 Quais os principais fatores relacionados aos homicídios na 

localidade? Como eles ocorrem?

4.	 Quais os principais fatores relacionados aos homicídios de 

adolescentes e jovens na localidade? Como eles ocorrem?

5.	 Existem lugares no bairro ou comunidade onde se 

concentram os homicídios de adolescentes e jovens? Onde?

6.	 Qual o perfil dos adolescentes e jovens vítimas de 

homicídios? E dos autores?

7.	 Quais você acredita que sejam as possíveis causas ou 

motivações deste problema? 

8.	 Qual foi a trajetória de vida do(a) adolescente ou jovem 

morto por homicídio (incluindo os vínculos familiares, de 

vizinhança, amigos e percurso escolar)?

9.	 Quais as redes sociais a que este(a) adolescente ou jovem 

pertencia?

10.	 O(A) adolescente ou jovem tinha algum histórico de 

envolvimento em episódios de violência? Qual(is)?

11.	 O(A) senhor(a) diria que esta agressão tem alguma relação 

com outras formas de violência da localidade? Qual(is)?

12.	 Em sua opinião, quais foram os principais motivos para a 

agressão?

13.	 Existe algum tipo de intervenção (realizada por autoridades ou 

associações comunitárias) relacionada à redução de homicídios 

de adolescentes e jovens desenvolvida na comunidade durante 

os últimos anos? Como funciona(m)? Quem participa?

14.	 Em sua opinião, quais seriam as possíveis medidas ou 

intervenções para redução dos homicídios de adolescentes 

e jovens? 
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